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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE

Rua Mariz e Barros, nº 775 - Bairro Maracanã


Rio de Janeiro-RJ, CEP 20270-001

2264-6313 - http://hugg.ebserh.gov.br/

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23819.004278/2021-70

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 23819.004278/2021-70 )

 

1. 1.    OBJETO:

1.1.   Este termo de referência tem por objetivo a realização de Dispensa de Licitação para   aquisição de    Pulseiras de identificação sem
impressão,  para atender a demanda do Setor de Suprimentos, a fim de abastecer o Hospital Universitário da UNIRIO – Filial Ebserh, conforme condições,
quantidades e exigências, estabelecidas neste instrumento.

1.2.  DESCRIÇÃO DOS ITENS:

DESCRIÇÃO DOS ITENS  

Item Descrição SIASG CODIGO
EBSERH

CÓDIGO
AGHU PAC 2021 UNIDADE

CONSUMO
PONDERADO
AGHU 

CONSUMO
MÉDIO
MENSAL
ESTIMADO 

TOTAL
PARA
12 
meses 

Total
acrescido
de IST 
de 30%

1

Pulseira
identificação, tipo: à
prova d'água, cor:
branca, aplicação:
identificação de
pacientes, tipo
material: atóxico e
antialérgico, com
espaço para nome,
leito e data,
características
adicionais:
descartável, fecho
inviolável, tamanho
adulto.

465090
material
de
expediente

205222
JANELA DE
ADEQUAÇÃO,
EXPEDIENTE 

UNIDADE 658 658 7896 10265

3 Pulseira
identificação, tipo: à
prova d'água, cor:
incolor, tipo
material: atóxico e
antialérgico, com
espaço para nome,
leito e data,
características
adicionais:
descartável, fecho
inviolável, retirada
fácil, tamanho
recém-nascido.

236782material
de
expediente

405661 JANELA DE
ADEQUAÇÃO,
EXPEDIENTE 

UNIDADE 0* 56 668 868
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1.3.   A aquisição, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por meio de seleção de proposta mais vantajosa com critério de julgamento de
menor preço, regido pela Lei nº 13.303/2016, pelo Decreto nº 8.945/2016 e pelo Regulamento Interno de Licitações Contratos da Ebserh. 

1.4. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no COMPRASNET (CATMAT),  prevalecerá o descritivo constante no
Termo de Referência.

1.5. Metodologia utilizada para cálculo da quantidade solicitada:  Para os itens 1, a estimativa de consumo foi feita conforme consumo
ponderado do sistema AGHU nos últimos 12 meses. Para o item 3, foi utilizado o total de internações de pacientes de 0 a 11 meses no ano de 2019
(disponível no documento SEI 15198826) x 2, uma vez que a UTI Neo passou por reformas, tendo dobrado o número de leitos. Ao total estimado para 12
meses, foi acrescido índice de segurança técnica de 30%.

2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

2.1. Buscando atender ao tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, dispostos no Decreto
8.538/15, bem como a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, a ampliação da eficiência das   políticas públicas e o
incentivo à inovação tecnológica realizamos ampla pesquisa de fornecedores para o atendimento do disposto nos artigos 47, 48 e 49 da Lei Complementar
n.º 123/2006 (atualizada pela LC 147/14), deste modo:

2.2. Para   os   itens   01,02 e 03 será adotado   o critério de exclusividade, tendo em vista que o valor estimado é inferior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), conforme previsto no art. 48, inciso I.

3.   JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

3.1.   Os itens em questão serão utilizado para abastecer o Hospital Universitário HUGG   Filial Ebserh, conforme DFD I ( 15831733).

3.2. Os itens 01 e 03 é são utilizados para  identificação dos pacientes internados no HUGG. O item 01 será usado para identificar paciente
adulto, o item 03 para paciente Rn.

3.3. A presente solicitação de aquisição, elaborada de acordo com a série histórica de liberação do referidos material, visa atender a
necessidade por período de 12 (DOZE) meses.

4.    CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

4.1.   Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 32, inciso IV, da Lei nº 13.303/2016.

 

5. HABILITAÇÃO:

5.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.1.1.         Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da
Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018 na qual poderão participar as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta aquisição.

5.1.2.  SICAF ;

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;

5.1.4.   Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

5.1.5.   Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da
União – TCU.

5.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.3.     Atendimento ao Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal através do encaminhamento da respectiva declaração.

5.4.  Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em  características, quantidades e prazos com o objeto
da aquisição, através da apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

5.4.1.       Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas: 

5.4.1.1.      Declaração na qual a empresa tenha fornecido o mesmo item a outras instituições. 

5.5. Os materiais hospitalares devem estar em conformidade, conforme RDC /ANVISA 56/2001, em que considera os requisitos mínimos para
comprovar a segurança e eficácia de produtos para a saúde.

5.6.   Para fins de comprovação de habilitação dos licitantes, os seguintes documentos técnicos deverão ser apresentados:

5.6.1.       Autorização de funcionamento e/ou autorização de funcionamento especial da Empresa, quando necessário, expedida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, de acordo com o disposto nos art. 1º e 2º da Lei nº 6.360/76;
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5.6.2.     Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal do exercício do Fornecedor e do Fabricante, conforme art. 21
da Lei nº 5.991/73.

5.6.3.      Registro do produto no Ministério da Saúde

6. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 dias corridos, contados do(a) recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de
empenho, em remessa parcelada, conforme necessidade do HUGG, a serem entregues no Setor de Suprimentos do HUGG,  situado à Rua Silva Ramos, n°
100, Tijuca - Rio de Janeiro - RJ, no horário de 8h às 12h e de 13h às 16h, de segunda a sexta -feira. A entrega dependerá de agendamento prévio a ser
realizado no Setor de Suprimentos, através dos contatos (21) 2264-6601 / 2264-6313 ou email: estoquesesup@gmail.com .

6.2.   É de responsabilidade do colaborador do Suprimentos, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados

6.3.   Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei 8078/90, a apresentação do produto deverá assegurar informações corretas, claras,
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidades, composição, preço, garantia, prazo de validade e origem,
entre outros dados, bem como os riscos que apresentam a saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso, além do lote.

6.4. O produto deverá ser entregue contendo etiquetas mencionando o NOME DA EMPRESA FORNECEDORA, TELEFONE/FAX, NÚMERO DA
NOTA FISCAL, NÚMERO DO PROCESSO E NÚMERO DE EMPENHO, LOTE E VALIDADE.

6.5.   A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do produto deverá vir   acompanhada da cópia da Ordem de
Fornecimento e da Nota de Empenho referente ao fornecimento executado, assim como deverá mencionar o número do processo, número do empenho
ou número da OF  e LOTE de fabricação E VALIDADE dos produtos a ela atrelados nos seus campos ; deverá ser entregue ao servidor responsável pelo
recebimento e no lugar indicado para recebimento.

6.6.   Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.7.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.8.    Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.9.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.10.   O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

6.11.    O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo 75% a partir da data de fabricação, no ato da entrega, ressalvados os casos
por interesse da instituição, os quais o Setor de Suprimentos poderá autorizar o recebimento dos materiais com validade inferior a 75% de sua validade
plena desde que a empresa fornecedora assuma o compromisso da troca de todo o quantitativo que não for utilizado durante o prazo de validade do
produto entregue. O compromisso da troca do quantitativo deve ser formalizado através carta assinada pelo representante legal da empresa, tendo o
Setor de Suprimentos do HUGG o prazo até o término da validade do produto para informar o excedente e solicitar a troca à empresa, a qual terá o prazo
máximo de 5 dias úteis para realizar a troca do produto inservível por produto com validade que atenda as condições estipuladas neste parágrafo.

7. AMOSTRAS:

7.1.    Antes de concluir pela aceitabilidade das propostas, o HUGG/UNIRIO se reserva no direito de solicitar amostras dos produtos ofertados
para avaliação técnica, conforme Art. 29, inciso II do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH. As amostras serão analisadas a fim de verificar a
sua compatibilidade com as especificações técnicas exigidas para o objeto desta aquisição.

7.2.    O fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar amostra para o item. O item enviado será testado por
especialistas e serão avaliadas:

a resistência;

 qualidade do material;

durabilidade;

compatibilidade do material com o descritivo constante nesse TR.

7.3.   Os testes nas amostras serão realizados em dias úteis;

7.4.   Os pareceres serão emitidos pelos especialistas em até 05  (CINCO) dias úteis após a realização dos testes. Nos casos de pareceres
técnicos desfavoráveis a aceitação do material, esses poderão ser utilizados como instrumento para desclassificação do item/grupo;

7.5. A amostra colocada à disposição da Instituição será tratada como protótipo, podendo ser manuseada, desmontada ou instalada pela
equipe técnica responsável pela análise, bem como conectada a equipamentos e submetida aos testes necessários;

7.6.    Os produtos apresentados como amostras que forem submetidos aos testes e que sejam passíveis de devolução (reprovados), serão
entregues à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação, mediante solicitação de devolução e, caso isso não ocorra nos 5 (cinco) dias
subsequentes, as mesmas passarão a integrar o patrimônio do HUGG.
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7.7.   As amostras dos produtos que forem aprovados durante o processo de avaliação serão armazenadas pela Equipe de Avaliação, durante
a vigência do contrato, para fins de comparação futura com os produtos que serão ofertados pela empresa vencedora, não sendo passíveis de devolução.

7.8.  Não caberá ao fornecedor  ressarcimento do valor da amostra ou custo qualquer de apresentação da mesma. As licitantes arcarão com
todos os custos decorrentes da apresentação das amostras solicitadas e apresentadas, independentemente da condução ou resultado do processo
licitatório, o HUGG/UNIRIO não será, em nenhum caso, por isso responsável.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ( HUGG-UNIRIO/EBSERH):

8.1.    São obrigações do HUGG-UNIRIO:

8.1.1.        Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.2.        Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3.       Comunicar à empresa vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4.             Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa vencedora, através de comissão/servidor especialmente
designado;

8.1.5.           Efetuar o pagamento à empresa vencedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
neste Termo de Referência;

8.1.6.       O HUGG-UNIRIO/Ebserh não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa vencedora com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa vencedora,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (EMPRESA VENCEDORA):

9.1.  A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1.      Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade e lote;

9.1.2.        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3.      Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.4.          Comunicar ao HUGG/UNIRIO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.5.       Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação ;

9.1.6.        Garantir que o insumo fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o HUGG/UNIRIO, caso o mesmo não esteja de acordo
com os padrões de qualidade exigidos;

9.1.7.       Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em  condições ambientais adequadas de estocagem.

10. 9. SUBCONTRATAÇÃO:

10.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto a ser adquirido.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

11.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na aquisição ; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do HUGG-UNIRIO/Ebserh à continuidade da ata.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

12.1. Conforme art. 101 do Regulamento de Licitações e contratos:

    Art. 101 Os contratos serão controlados e fiscalizados com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o
cumprimento da legislação pertinente.

§ 1º Os contratos serão acompanhados e fiscalizados por representantes da Ebserh, sendo facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as
atividades de fiscalização, desde que justificada a necessidade de assistência especializada.

§ 2º A Ebserh designará formalmente equipe de fiscalização de contrato.

12.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da entrega dos materiais, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh:
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12.3. O acompanhamento e a fiscalização das entregas dos produtos serão realizadas por equipe de colaboradores do setor de suprimentos (
almoxarifes) lotados no Setor de Suprimentos  e colaboradores da Unidade de Produtos para Saúde, Unidade de Almoxarifado, Setor de Suprimentos ou
área técnica demandante ( quando necessário) .

12.4. A equipe formalmente designados através de portaria para composição de Comissão de Gestão e Fiscalização do contrato, a qual contará
com um gestor.

12.5. O gestor será o chefe do Setor de Suprimentos  sendo substituído pelo chefe da Unidade de Produtos para Saúde na sua ausência.

12.6. A verificação da adequação da entrega dos materiais deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

12.7. Os integrantes da Comissão registrarão as ocorrências verificadas e adotarão as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais.

12.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

12.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

13. PAGAMENTO:

13.1. Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema Integrado de Administração e Finanças (SIAFI) do
Governo Federal, mediante o recebimento do Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela unidade administrativa requisitante, contendo o
detalhamento dos materiais entregues.

13.1.1.         Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do material.

13.1.2.      Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o representante do HUGG-UNIRIO/Ebserh atestar o
recebimento definitivo do objeto empenhado.

13.1.3.          Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os pagamentos serão efetuados, apenas, mediante apresentação da
DANFE.

13.2.    Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo previsto no item 12.3 será suspenso até a
sua regularização.

13.3.  A empresa vencedora é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail acordado com o requisitante.

13.3.1.       A empresa vencedora deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação a ser retida, conforme artigo 2º, § 6º, da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

13.3.2.             DANFE deverá conter na descrição, ou nas informações complementares, os seguintes dados: o número da aquisição e os dados
bancários para a realização do pagamento (banco, agência e conta corrente).

13.3.3.        DANFE deverá obrigatoriamente expressar os seguintes elementos essenciais:

13.3.3.1.           a data de emissão posterior à de emissão da nota de empenho.

13.3.3.2.           o CNPJ e o endereço deste HU, conforme previsto na Nota de Empenho.

13.3.3.3.            o CNPJ da empresa vencedora, que deverá ser o mesmo informado nos documentos de habilitação da aquisição que deu origem ao
empenho.

13.3.3.4.         É possível a emissão da DANFE pela filial ou matriz do CNPJ indicado no item 15.3.3., letra “c”, desde que a filial ou matriz mantenha
as mesmas condições de habilitação previstas na aquisição.

13.4.  Serão deduzidas de pleno direito, do valor da DANFE apresentada para pagamento, caso se constate que a Empresa Vencedora:

13.4.1.        Deixou de realizar as obrigações assumidas neste termo de referência, ou não as realizou com a qualidade mínima exigida.

13.4.2.     Podendo ser deduzidas, ainda:

13.4.2.1.          Multas impostas pelo HUGG-UNIRIO/Ebserh;

13.4.2.2.                     Multas, indenizações ou despesas impostas à Empresa Vencedora, por autoridades competentes, em decorrência do
descumprimento de leis e regulamentos aplicáveis à espécie;

13.4.2.3.         Pagamentos indevidos, após verificação em regular processo administrativo com a garantia do contraditório e da ampla defesa;

13.4.2.4.          Quaisquer débitos a que tiver dado causa.

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

13.6. A cada pagamento à Empresa Vencedora, será realizada consulta ao SICAF para   verificar a manutenção das condições de habilitação,
observadas as seguintes condições, conforme art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.
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13.6.1.          Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da adjudicatária, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a adjudicatária regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez por igual período, a critério do HUGG-UNIRIO, conforme incisos I e II do art. 31 IN MP/SEGES nº 3/2018.

13.6.2.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o HUGG-UNIRIO comunicará aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da adjudicada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo HUGG-UNIRIO,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos, conforme inciso III do art. 31 da IN MP/SEGES
nº 3/2018.

13.6.3.     Persistindo a irregularidade, o HUGG-UNIRIO adotará as medidas necessárias à anulação/cancelamento do empenho, nos autos dos
processos administrativos correspondentes, assegurada à adjudicatária a ampla defesa, conforme inciso IV do art. 31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

13.6.4.    Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pelo Superintendente do HUGG-UNIRIO, não será anulado/cancelado o empenho na situação irregular no SICAF, conforme inciso VI do art.
31 da IN MP/SEGES nº 3/2018.

13.7.   Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.

13.8. Em caso de dúvidas sobre emissão da NF-e ou mudança do enquadramento fiscal, a adjudicada deverá entrar em contato com Setor
Financeiro nos contatos informados pela área requisitante.

13.9. Em caso de posicionamento sobre pagamento de NF-e após os prazos constantes no item 15.1.1, a adjudicada poderá entrar em contato
com o Setor Financeiro nos contatos informados pela área requisitante.

14. REAJUSTE:

14.1. De acordo com o art. 105 e 108 inciso I do Regulamento de Licitação e Contratos:

14.1.1.       Art. 105 O  reajuste  deve observar a existência de previsão no instrumento de contrato ou documento equivalente de índice ou
combinação de índice para o reajuste.

14.1.2.     Parágrafo único. O reajuste não deve ser concedido de ofício, haja vista a necessidade de garantir a manifestação de concordância da
contratada com todos os seus termos.

14.1.3.         Art. 108 O contrato pode sofrer  reajuste,  repactuação ou revisão diante de fatos ocorridos depois da publicação do edital ou do
oferecimento das propostas e antes da assinatura do próprio contrato, nas seguintes condições:

14.1.4.       I - o reajuste, poderá, a pedido do interessado ser concedido se entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do contrato
transcorreram mais de 12 (doze) meses;

14.2.  Na viabilidade de  aplicação do reajuste, será utilizado o índice IPCA/ IBGE. 

15.     GARANTIA DE EXECUÇÃO:

15.1. Não será exigido a respectiva garantia.

16.   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1.    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Ebserh a
Empresa Vencedora que:

16.1.1.       Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas na ata de registro de preços;

16.1.2.       Ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3.       Falhar ou fraudar na execução do objeto;

16.1.4.        Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Ebserh previstos na Lei nº 12.846/2013;

16.1.5.     Não mantiver a proposta;

16.1.6.       Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro de preços;

16.1.7.       Deixar de entregar a documentação exigida;

16.1.8.      Apresentar documentação falsa.
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16.2.  A Empresa Vencedora que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1.        Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o HUGG-UNIRIO/EBSERH;

16.2.2.        Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias;

16.2.3.      Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, após o trigésimo dia,
até o limite de 20% (vinte por cento);

16.2.4.        Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho, no caso de inexecução total do objeto;

16.2.4.1.           Poderá ser emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para pagamento da multa devida pela Empresa Vencedora;

16.2.4.2.                Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 16.2.4, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

16.2.4.3.                  O atraso injustificado acima de 60 (sessenta) dias caracterizará a inexecução parcial ou total do objeto, cabendo a multa
compensatória conforme o subitem 15.2.4;

16.2.5.      Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

16.3.  As sanções previstas nos itens 16.2.1 e 16.2.5 poderão ser aplicadas com as previstas nos itens 16.2.2, 16.2.3 e 16.2.4.

16.4.  Também ficam sujeitas à penalidade do item 16.2.5 as empresas ou profissionais que:

16.4.1.          Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.4.2.          Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição;

16.4.3.          Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados.

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Empresa Vencedora, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Ebserh
e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

16.5.1.         Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da instauração do
processo administrativo para apuração de descumprimento das obrigações assumidas pelo adjudicatário.

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) de que trata a Lei nº 12.846/2013.

17.   ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS:

17.1. A pesquisa de preços para identificação do custo estimado está em conformidade com  a Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, publicada
em 16 de setembro de 2019.

17.2.       Em atendimento ao art. 34, da Lei nº 13.303/16, o valor estimado para aquisição do objeto a ser adquirido  é sigiloso, sendo
disponibilizado a órgãos de controle externo e interno, sempre que solicitado

18.    RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para
o exercício 2020.

19.  INSTRUMENTO CONTRATUAL:

19.1.  O instrumento contratual será substituído por nota de empenho .

19.2.  As obrigações decorrentes dessa aquisição serão formalizadas por meio de instrumento contratual, com vigência inicial de XX (XXXX)
meses.

19.3. Em caso de formulação contratual, a vigência inicial do contrato será dada a partir de sua assinatura.

20. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

20.1.    De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, a empresa deverá
atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:

20.2. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

20.3. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
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20.4.  que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

20.5.  A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis.

20.6. O material  descrito nesse presente instrumento, terá seu descarte seguindo as boas práticas adotadas conforme RDC 222/2018 e
seguidas no HUGG/UNIRIO, instruídos no processo 23819.002276/2020-65 sendo aplicado o descarte conforme os seguintes grupos:

20.6.1. GRUPO A: RESÍDUOS INFECTANTES Podem conter agentes biológicos (bactérias, vírus, fungos) e apresentam risco potencial de infecção:

20.6.1.1.  Conduta: SACO VERMELHO: Órgãos, tecidos, sangue e secreções na forma livre (coletor de aspiração descartável sist. fechado); peças
anatômicas (membros), bolsas de sangue rejeitadas e vacinas; produto de fecundação sem sinais vitais com peso menor que 500g, ou estatura menor que
25 cm, ou idade menor que 20 semanas. Na ausência, utilizar saco branco. SACO BRANCO: bolsas transfusionais vazias, ou com volume residual pós-
transfusão de até 50 ml; kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores; seringa, equipo, sondas, cateteres e bolsas de soro; compressas e gazes
contendo sangue ou secreções em GRANDE QUANTIDADE.

20.7. GRUPO B: RESÍDUOS QUÍMICOS Contém substâncias químicas que podem apresentar características de inflamabilidade, corrosividade,
reatividade e toxicidade.

20.7.0.1. COLETOR LARANJA: Frascos de antibióticos e imunossupressores; kits de linhas endovenosos com frascos de administração de
quimioterápicos, digitálicos e antirretrovirais. BOMBONA: resíduos de saneantes, desinfetantes e desinfestantes; resíduos contendo metais pesados;
reagentes para laboratório. BARRICA: medicamentos inservíveis; produtos químicos sólidos e secos.

20.7.1. GRUPO D: RESÍDUOS COMUNS Semelhantes aos resíduos domiciliares por não apresentarem risco biológico, químico ou radiológico à
saúde ou ao meio ambiente.

20.7.1.1. SACO AZUL OU PRETO: Papel toalha utilizado na higiene das mãos, sobras de alimentos, papel de uso sanitário e fralda, absorvente
higiênico, peças descartáveis de vestuário, resto alimentar de paciente, material utilizado em antissepsia e hemostasia de venóclises; compressas e gazes
contendo sangue ou secreções em POUCA ou MÉDIA QUANTIDADE.

20.7.2. GRUPO E: RESÍDUOS PERFUROCORTANTES Materiais perfurocortantes ou escarificantes que podem conter agentes biológico, e também
apresentam risco potencial de infecção.

20.7.2.1. COLETOR AMARELO: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, cateteres com agulha, seringa com agulha, ampolas de vidro, brocas, lâminas
de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e
placas de Petri) e outros similares.

 

                                                       

                                                                                                                                               

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2021.

                                                                                                                                                         

                                                                                               

Em cumprimento ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH aprovado pelo Conselho de Administração na Resolução nº 71 de 28
de junho de 2018 revisado em 24/09/2019, o presente documento segue aprovado e assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da
Contratação

( Portaria-SEI nº 531, de 27 de agosto de 2021 - SEI  - 15854861). 

 

 

NOME SIAPE CARGO

Risa Maria Guedes da Silva 3074970 Enfermeira 

Érica Rossi Garcia 1279330 Enfermeira

Vinicius Vargas Trindade 3043430 Chefe da Unidade de Compras

Giselle Viana Miralhes Vargas 1010465 Enfermeira

Patrícia Duarte da Silva 3053101 Assistente Administrativo
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                                                                                                APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

I -  Diante dos Elementos Técnicos para a decisão, onde o Termo de Referência contém elementos capazes de propiciar a
orientação necessária para a condução do Processo Licitatório.

II - Estando o processo de contratação na esfera pública regulamentado por normativas legais e visto o Termo de Referência
ter os elementos necessários e determinantes para a análise, aprovo o presente Termo de Referência.

III -  Motivado pelo dispositivo legal contido no art. 29, inciso II da lei 13.303 de 2016.

 

 

 

_______________________________________________
JOÃO MARCELO RAMALHO ALVES

Superintendente HUGG-Unirio
Portaria-SEI nº 138, de 26 de junho de 2020

 

ANEXO I- MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE

Rua Mariz e Barros, nº 775 - Bairro Maracanã

Rio de Janeiro-RJ, CEP 20270-001

- http://hugg.ebserh.gov.br/

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens - SEI nº X/2021/SSU/DLIH/GA/HUGG-UNIRIO-EBSERH

Processo nº 23819.XXXXXX/2021-XX

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XX/2021


AQUISIÇÃO XXXXXXXXXXXX

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2021 - UASG 155911 - HUGG

IDENTIFICAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO  nº xx/2021 (link)

Unidade contratante Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - UASG 155911

Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx (link)

 

Contratada xxx

CNPJ xxx

Endereço xxx

Endereço eletrônico xxx@xxx

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

Item Descrição Qtde. Valor unit. (R$) Valor total (R$)

1 xxx xxx R$ xxx R$ xxx

2 xxx xxx R$ xxx R$ xxx

3 xxx xxx R$ xxx R$ xxx
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TOTAL R$ xxx

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES

Prazo para entrega 15 (quinze) dias corridos após o recebimento desta ordem de fornecimento

Data prevista para entrega xx de xxxxx de 202x

[excluir data de envio e incluir data final, prorrogando-se ao próximo dia útil em caso de feriados ou finais de semana]

 

Local de entrega xxx

Horário de entrega xxx

Contato para entrega xxx@xxx / (DDD) xxxx-xxxx

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

Indicador nº 1 - Entrega tempestiva dos produtos para saúde

Item Descrição

Finalidade Garantir a entrega dos produtos para saúde no prazo pactuado

Meta a cumprir O prazo de entrega dos insumos será de 15 (quinze) dias, sendo contado após recebimento da Ordem de Fornecimento

Instrumento de
medição

Ordem de Fornecimento

Documento com o registro da entrega dos medicamentos na unidade contratante

Forma de
acompanhamento

Pela documentação comprobatória

Periodicidade A cada Ordem de Fornecimento

Mecanismo de
cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos medicamentos) - (data de recebimento da Ordem de Fornecimento)

* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais

** ex.: no caso de uma Ordem de Fornecimento enviada e recebida em 01/04/2020, com a entrega dos medicamentos realizada em
22/04/2020, o cálculo será: (22/04/2020 - 01/04/2020 = 21 dias percorridos)

*** a quantidade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido para a localidade da unidade contratante,
de forma a identificar a eventual incidência de dias de atraso na entrega

Início da vigência Data da assinatura da ata de registro de preços

Faixas de ajuste
no pagamento

a) Cumprido o prazo de entrega dos insumos: 100% do valor contratado

b) Atraso de até 2 dias: 99% do valor contratado

c) Atraso entre 2 e 5 dias: 97% do valor contratado

d) Atraso acima de 5 dias: 95% do valor contratado

Sanções O atraso acima de 10 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual, ficando a empresa
contratada sujeita à aplicação das sanções listadas neste Termo de Referência.

Observações Caso a Ordem de Fornecimento seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir sobre a parcela não adimplida.
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As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota Fiscal/Fatura, não sendo necessária a abertura de
processo de apuração de irregularidade na execução contratual para efetuar esse desconto.

Eventuais atrasos justificados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de fiscalização do contrato não serão contabilizados no
IMR, ou seja, não serão objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa.

A situação de emergência deverá ampliar os critérios de razoabilidade e de proporcionalidade na avaliação sobre eventual
penalização, considerando que as causas de eventuais atrasos podem fugir da governabilidade dos fornecedores.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos
da Ebserh e do Edital da licitação:

a) Advertência;

b) Multa:

I - moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da
qual o atraso será configurado como inexecução total do objeto;

II - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

III - em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato,
respeitados critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida.

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade contratante pelo prazo de até dois anos;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Ebserh pelo prazo de até dois anos (abrangendo todas as unidades hospitalares vinculadas à
Ebserh);

 

 

(assinado eletronicamente)

NOME DO FISCAL

Fiscal técnico do contrato

Portaria de Designação nº xx/202x (link SEI)

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - SEI

Processo nº 23819.00XXXX/2021-XX

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

AQUISIÇÃO XXXXXXXXXXXX

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2021 - UASG 155911 - HUGG

IDENTIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº  XX/2021

Contrato nº  XX/2021 (link)

Contratante Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - UASG 155911

Nota de Empenho nº  2021NEXXXXXX (link)

 

Contratada XXXXXXXXXXXXXXX

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX

Endereço XXXXXXXXXXXXXXX



12/11/21, 12:47 SEI/SEDE - 17123587 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30305820&infra… 12/14

Endereço eletrônico XXXXXXXXX@XXXXXX.XXX.XX

 

DADOS DA ORDEM DE FORNECIMENTO

Ordem de Fornecimento nº  XX/2021 (link)

Valor total  R$ XXX,XX

Data prevista para entrega  XX/XX/XXXX

 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Nota Fiscal nº XXXXXX (link)

Data de recebimento dos materiais XX/XX/XXXX

 

Cumprimento da obrigação

 [    ]  Entrega no prazo  [     ]  Entrega fora do prazo (xx dias de atraso)

 [    ]  Entrega integral  [     ]  Entrega parcial

Observações: Observações (obrigatório): xxxxxxxxxxxxxx.

 

Atesto o recebimento provisório do objeto, nos termos indicados acima, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

O recebimento definitivo dos materiais ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações
técnicas.

 

NOME DO FISCAL TÉCNICO

Fiscal Técnico do Contrato

Portaria de Designação nº xx/xxxx de xx de xxxxxxxx de 2021

 

ANEXO III- MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DEFINITIVO

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO - SEI

Processo nº 23819.00XXXX/2021-XX

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

AQUISIÇÃO XXXXXXXXXXXX

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2021 - UASG 155911 - HUGG

IDENTIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº xx/2021
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https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30305820&infra… 13/14

Contrato nº xx/2021 (link)

Contratante Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - UASG 155911

Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx (link)

 

Contratada xxx

CNPJ xxx

Endereço xxx

Endereço eletrônico xxx@xxx

DADOS DA ORDEM DE FORNECIMENTO

Ordem de Fornecimento nº xx/202x (link)

Valor total R$ xxx

Data prevista para entrega xx/xx/202x

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Nota Fiscal nº xxx (link)

Data de recebimento dos materiais xx/xx/202x

Data do Termo de Recebimento Provisório xx/xx/202x

 

 

Manifestação do Gestor

[     ]  Cumprimento integral das obrigações [     ]  Cumprimento parcial das obrigações

Observações:

 

 

 

Observações (obrigatório): 

 

 

A validade de todos os insumos entregues está de acordo com o previsto no Termo de
Referência?

(50% do prazo total da validade)

[     ] Sim

[     ] Não (implica em não recebimento dos itens com validade
incorreta)

 



12/11/21, 12:47 SEI/SEDE - 17123587 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30305820&infra… 14/14

Houve atraso injustificado na entrega dos insumos? (IMR nº 1) [     ] Sim (xx dias de atraso, resultando
em glosa no pagamento)

[     ] Não (pagamento integral)

Valor devido antes do ajuste no pagamento (referente os itens efetivamente entregues, cumprindo os requisitos
do Termo de Referência, com base na Ordem de Fornecimento)

R$ xxx

Faixa de ajuste no pagamento (IMR nº1) xxx%

Valor devido à empresa contratada (valor devido antes do ajuste x faixa de ajuste) R$ xxx

 

Atesto o recebimento definitivo do objeto, nos termos indicados acima, após verificada a sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

(assinado eletronicamente)

NOME DO GESTOR DO CONTRATO

Gestor do contrato

Portaria de Designação nº xx/202x (link)

Documento assinado eletronicamente por Risa Maria Guedes da Silva, Enfermeiro(a), em 25/10/2021, às 11:56, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Duarte da Silva, Assistente Administrativo, em 25/10/2021, às 12:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Vargas Trindade, Assistente Administrativo, em 25/10/2021, às 12:49,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marina Lopes Thompson, Chefe de Unidade, em 25/10/2021, às 13:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Joao Marcelo Ramalho Alves, Superintendente, em 25/10/2021, às 14:11,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 17123587 e o código CRC
26DB247D.

Referência: Processo nº 23819.004278/2021-70 SEI nº 17123587

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA EBSERH - RLCE 

   

Regulamenta as licitações e contratos 

para aquisição de bens e serviços pela 

Ebserh, e dá outras providências.   

   

O Conselho de Administração, em face da deliberação favorável expressa na Resolução nº 71, de 28 

de junho de 2018, aprova o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Empresa Brasileira 

de Serviços Hospitalares, nos termos do art. 40 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e do 

Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.   

   

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo definir e disciplinar o procedimento das licitações e 

contratações de serviços, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição, à locação, à 

alienação de bens e execução de obras, bem como de administração de contratos no âmbito da 

Ebserh, nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Decreto nº 8.945/2016. 

Art. 2º As contratações são precedidas de licitação, ressalvado o disposto no art. 8º e os casos de 

dispensa e inexigibilidade, e destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive 

no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço 

ou superfaturamento, observados os princípios da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade, do julgamento objetivo e do formalismo moderado. 

Art. 3º Nas licitações e contratos deve-se observar o planejamento de aquisições da Ebserh e as 

seguintes diretrizes: 

I -  padronização do objeto da contratação, dos instrumentos convocatórios e das minutas de 

contratos; 

II -  busca da maior vantagem competitiva, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, 

de natureza econômica, social e ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento 

de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância; 

III -  parcelamento do objeto, visando a ampliar a participação de licitantes, sem perda de 

economia de escala, e desde que não atinja valores inferiores aos limites estabelecidos no art. 78, 

incisos I e II; 

IV -  adoção preferencial da modalidade de licitação denominada Pregão, na forma eletrônica, 

em portais de compras de acesso público na internet; 

V -  utilização de tecnologia e de recursos eletrônicos nos processos e procedimentos de 

contratação, especialmente nas licitações com etapas de lances; 
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VI -  observância de políticas de compras sustentáveis, de relacionamento com fornecedores e 

de integridade. 

Art. 4º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas 

à: 

I -  disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; 

II -  mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação 

ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

III -  utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o 

consumo de energia e de recursos naturais; 

IV -  avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanística; 

V -  proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados pela Ebserh; 

VI -  acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, 

histórico, arqueológico e imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de governo 

encarregada da proteção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio 

de medidas determinadas pelo dirigente máximo da Ebserh, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5º Para os fins deste Regulamento, considera-se: 

I - Administração Pública – Administração Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 

privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas, sendo a 

Ebserh integrante da Administração Pública Indireta; 

II - Agente de Licitação – Empregado público ou servidor público cedido ou em exercício na 

Ebserh responsável pela condução da Licitação, na forma eletrônica ou presencial; 

III - Alienação - operação de transferência do direito de propriedade do material, mediante 

venda, permuta ou doação; 

IV - Anteprojeto de Engenharia – Peça técnica com todos os elementos de contornos 

necessários e fundamentais à elaboração do projeto básico; 

V - BDI – Bonificações e Despesas Indiretas – É um percentual que se adiciona aos custos 

diretos de uma obra ou serviço de engenharia, constituído por todas as despesas indiretas; 

VI - Cessão - modalidade de movimentação de material do acervo, com transferência gratuita 

da posse e integral assunção das responsabilidades inerentes ao bem por parte de quem o receber; 

VII - Compra Compartilhada - estratégia de compra na qual a EBSERH e suas filiais realizam um 

único processo de compras para atendimento a demandas comuns, objetivando auferir maior 

economicidade e eficiência; 
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VIII - Contratação Integrada – Regime de execução em que a contratação envolve a elaboração 

e o desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, 

a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes 

para a entrega final do objeto; 

IX - Contratação por Empreitada Integral – Regime de execução em que há a contratação de 

empreendimento em sua integralidade, com todas as etapas de obras, serviços e instalações 

necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em 

condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em 

condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades 

para as quais foi contratada; 

X - Contratação por Preço Global – Regime de execução em que a contratação se formaliza por 

preço certo e total; 

XI - Contratação por Preço Unitário – Regime de execução em que a contratação se formaliza 

por preço certo de unidades determinadas; 

XII - Contratação por Tarefa – Regime de execução em que há contratação de mão de obra para 

pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de material; 

XIII - Contratação Semi-integrada – Regime de execução em que a contratação envolve a 

elaboração e o desenvolvimento do projeto executivo, a execução de obras e serviços de 

engenharia, a montagem, a realização de testes, a préoperação e as demais operações necessárias 

e suficientes para a entrega final do objeto; 

XIV - Contrato - instrumento pelo qual a Administração firma ajuste com o particular ou com 

outra entidade da Administração Pública, com vistas à regulação das relações jurídicas obrigacionais 

recíprocas, para consecução de objetivos de interesse público; 

XV - Critérios de Sustentabilidade - parâmetros utilizados para especificação, avaliação de bens 

materiais, obras ou serviços, em função do seu impacto ambiental, social e econômico, com vistas 

a incrementar a utilização de Compras Públicas Sustentáveis (CPS). 

XVI - Diálogo competitivo: contratação em que a Administração Pública realiza diálogos com 

interessados previamente selecionados com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas 

capazes de atender às suas necessidades. 

XVII - Dirigente Máximo da Ebserh – Autoridade com maior poder de decisão, conforme 

competências definidas no Estatuto da EBSERH; 

XVIII - Edital – Também chamado de instrumento convocatório, documento pelo qual a Ebseh 

divulga o objeto a ser licitado e a minuta de contrato, bem como regula o procedimento licitatório 

a ser realizado, estabelecendo todas as condições de participação e o critério de julgamento 

adotado. 

XIX - Equipe Técnica – equipe, composta por profissionais da Ebserh, responsável, dentre outras 

atividades previstas neste Regulamento, pelas análises técnicas que devem subsidiar as decisões do 

Agente de Licitação, especificamente as referentes à análise e ao julgamento da proposta, da 

habilitação e de eventuais recursos, bem como à resposta a esclarecimentos e impugnações; 
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XX - Fornecedor - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou 

estrangeira, que desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, 

transformação,  importação,  exportação,  distribuição  ou comercialização de produtos 

ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro de preços ou contratos junto 

à Administração Pública. 

XXI - Licitação – É o procedimento formal em que se convoca, mediante condições estabelecidas 

em ato próprio, empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens 

e serviços; 

XXII - Licitação deserta – Situação na qual não acudiram interessados ao certame; 

XXIII - Licitação fracassada – Situação na qual todos os interessados restaram inabilitados ou 

tiveram suas propostas desclassificadas; 

XXIV - Matriz de Riscos – Cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as 

partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 

financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no 

equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação de 

termo aditivo quando de sua ocorrência; 

b) Estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas 

para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de 

modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto de engenharia ou no projeto 

básico da licitação; 

c) Estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas 

para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver 

obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto de engenharia 

ou no projeto básico da licitação; 

XXV - Material - designação genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, acessórios 

em geral, matérias-primas e outros itens empregados ou passíveis de aproveitamento econômico; 

XXVI - Modelos Padronizados – Modelos de editais e contratos elaborados pela área de 

contratações da Ebserh contendo as cláusulas básicas que são adotadas nas licitações e 

contratações; 

XXVII - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por 

execução direta ou indireta; 

XXVIII  - Pequenas despesas de pronta entrega e pagamento – contratações até o valor definido 

nos incisos I e II do art. 78, conforme o caso; 

XXIX  - Pesquisa de Preços – procedimento prévio e indispensável para estimativa do custo do 

objeto para fins de análise quanto à existência de recursos orçamentários suficientes para cobrir 

despesas decorrentes da contratação e servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas 

apresentadas quando da aceitação das propostas; 
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XXX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado para caracterizar a obra ou serviço ou objeto de aquisição, elaborado com base nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo e o 

prazo de execução, quando se tratar de execução de obras e prestação de serviços; 

XXXI - Projeto Executivo - conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa 

da obra, de acordo com as normas pertinentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

cuja elaboração é de responsabilidade do contratado; 

XXXII - Reajuste - instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante 

de variação de preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da 

economia e com o processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data da 

proposta ou orçamento a que ela se referir; 

XXXIII  - Repactuação - espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços 

com dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao 

completar 1 (um) ano a contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da data 

base da categoria ou de quando produzirem efeitos acordo, convenção ou dissídio coletivo; 

XXXIV  - Revisão - instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante 

de variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 

consequências incalculáveis, e desde que se configure álea econômica extraordinária e 

extracontratual, sem a necessidade de periodicidade mínima. 

XXXV  - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 

Administração, tais como: conserto, instalação, limpeza e conservação, impressão gráfica, 

manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

XXXVI  - Sobrepreço - quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são 

expressivamente superiores aos preços referenciais de mercado, podendo referir-se ao valor 

unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, ou ao valor 

global do objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou por empreitada; 

Superfaturamento - superfaturamento quando houver dano ao patrimônio da empresa pública ou 

da sociedade de economia mista caracterizado, por exemplo: 

a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas; 

b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em diminuição 

da qualidade, da vida útil ou da segurança; 

c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratado; 

d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais 

antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo 

contratual com custos adicionais para a empresa pública ou a sociedade de economia mista ou 

reajuste irregular de preços. 

XXXVII - Termo de Referência - documento onde serão apresentados de forma precisa e detalhada 

as especificações e demais informações pertinentes ao objeto da contratação, os critérios para a 
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aceitação do bem ou serviço, especificando os deveres do contratado, os procedimentos de 

fiscalização, prazo de execução do contrato, sanções aplicáveis, entre outras, devendo, ainda, 

propiciar a avaliação do custo pela Administração, com base em levantamento ou estimativa de 

preços praticados no mercado local, regional ou nacional, de acordo com a natureza do objeto 

licitado. 

XXXVIII - Unidade Demandante: unidade integrante da estrutura da Ebserh que solicita a realização 

do procedimento licitatório, responsável por coordenar, dentre outras atividades previstas neste 

Regulamento, a gestão da demanda, a definição do objeto, a justificativa de necessidade, a 

elaboração de Projeto Básico ou Termo de Referência, conforme o caso. 

 

TÍTULO II 

DOS MECANISMOS DE POSICIONAMENTO CONCORRENCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DO PATROCÍNIO 

Art. 6º Para realização de patrocínio, a Ebserh poderá celebrar convênio ou contrato com pessoa 

física ou jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e de 

inovação tecnológica, desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento de sua marca. 

§ 1º O convênio ou contrato de patrocínio celebrado com pessoas físicas ou jurídicas obedecerá, no 

que couber, as normas de licitação e contratos deste Regulamento. 

§ 2º A realização de patrocínio poderá ser regulamentada por meio de normativo específico. 

Art. 7º O patrocínio de inovação tecnológica tem por objetivo a procura, a descoberta, as 

experimentações, os desenvolvimentos, a imitação ou a adoção de novos produtos, processos, 

formas de organização, metodologias, entre outros, cujo objetivo final possa agregar valor à Ebserh. 

 

CAPÍTULO II 

DA ATIVIDADE FINALÍSTICA E OPORTUNIDADE DE NEGÓCIOS   

Art. 8º Para as hipóteses a seguir descritas, será definido procedimento específico em normativo 

interno e não se aplicam os dispositivos referentes às contratações e aos procedimentos de 

licitação:   

I -  comercialização, prestação ou execução, de forma direta, de produtos, serviços ou obras 

especificamente relacionados com o objeto social da Ebserh;   

II -  nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada as suas características particulares, 

vinculadas às oportunidades de negócio definidas e específicas, justificada a inviabilidade de 

procedimento competitivo.  
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Parágrafo único. Consideram-se oportunidades de negócio a que se refere o inciso II do caput, a 

formação e a extinção de parcerias e outras formas associativas, societárias ou contratuais, a 

aquisição e a alienação de participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou 

contratuais e as operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação 

pelo respectivo órgão competente.   

    

TÍTULO III 

DAS CONTRATAÇÕES E DOS PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DAS NORMAS GERAIS   

Art. 9º As minutas de editais de licitação, bem como dos instrumentos contratuais, serão 

previamente examinadas e aprovadas pela assessoria jurídica da Ebserh.   

§ 1º Poderão ser homologadas pela assessoria jurídica da Ebserh minutas-padrão de editais e 

instrumentos contratuais.   

§ 2º A Diretoria Executiva ou o Colegiado Executivo, no âmbito de sua competência e com base na 

avaliação da maturidade da gestão administrativa, poderá dispensar a análise jurídica de processos 

em caso de utilização de minutas-padrão, desde que não haja alteração, inclusão ou exclusão de 

cláusulas gerais dos modelos homologados.   

Art. 10 Os profissionais envolvidos nos procedimentos disciplinados por este Regulamento, 

notadamente os que desempenhem funções técnicas, deverão possuir capacidade, condizente com 

a natureza e complexidade do objeto, para o exercício das atividades.   

Art. 11 Os profissionais envolvidos nos procedimentos disciplinados por este Regulamento deverão, 

nos limites das respectivas atribuições, prestar informações com vistas a subsidiar manifestações 

no âmbito de ações judiciais, representações junto ao Tribunal de Contas da União, inquéritos 

administrativos, notificações, petições, solicitações de auditoria ou ouvidoria e de procedimentos 

análogos, atuando de modo cooperativo e responsável.   

Art. 12 As licitações serão processadas e julgadas por Agente de Licitação, agente público designado 

por ato da autoridade competente, devidamente publicado em instrumento interno.  

 § 1º O Agente de Licitação poderá ser auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente 

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.    

§ 2º Em licitações complexas, o Agente de Licitação poderá ser substituído por Comissão de Licitação 

formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.   

Art. 13 O valor estimado do procedimento licitatório será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas, facultando-se sua publicidade, mediante justificativa.   
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Parágrafo único. Nas hipóteses em que forem adotados os critérios de julgamento por maior 

desconto ou por melhor técnica, a estimativa de preço deverá constar do instrumento convocatório.   

Art. 14 Os contratos admitirão os seguintes regimes de execução:   

I -  Contratação por Preço Unitário, nos casos em que não for possível definir previamente as 

quantidades dos serviços a serem posteriormente executados; 

II -  Contratação por Preço Global, quando for possível definir previamente, com boa margem de 

precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados;   

III -  Contratação por Tarefa, em contratações de profissionais autônomos ou de pequenas 

empresas para realização de serviços técnicos comuns e de curta duração;   

IV -  Contratação por Empreitada Integral, nos casos em que o contratante necessite receber o 

objeto, normalmente de alta complexidade, em condição de operação imediata;   

V -  Contratação Semi-integrada, em caso de obra ou serviço de engenharia cuja execução possa 

ser realizada com diferentes metodologias ou tecnologias, quando for possível definir previamente 

no projeto básico as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase 

contratual;   

VI -  Contratação Integrada, em caso de obra ou serviço de engenharia de natureza 

predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto licitado ou puder ser 

executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado.   

Art. 15 Na contratação de obras e serviços poderá ser estabelecida remuneração variável, vinculada 

ao desempenho do contratado, como base em metas, padrões de qualidade, critérios de 

sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos pela Ebserh no instrumento convocatório 

ou no contrato.   

Parágrafo único. A remuneração variável está condicionada à demonstração de eficiência e 

vantajosidade e respeitará o limite orçamentário fixado pela Ebserh para a respectiva contratação, 

contemplando:   

I – Os parâmetros escolhidos para aferir o desempenho do contratado; e  

II – As faixas de remuneração.   

Art. 16 Poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza, 

quando o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais 

de um contratado, desde que:   

I -  haja justificativa expressa;   

II -  não implique perda de economia de escala;   

III -  seja mantido controle individualizado da execução do objeto contratual relativamente a 

cada um dos contratados;   

IV -  o edital estabeleça os parâmetros objetivos para a alocação das atividades a serem 

executadas por cada contratado.   
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Art. 17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento.   

Parágrafo único. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil da localidade da unidade 

da Ebserh responsável pela contratação.   

Art. 18 O instrumento convocatório deverá conter Matriz de Risco para obras e serviços de 

engenharia, podendo ser estendida aos demais objetos, quando compatível com suas 

características.   

§ 1º Os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução 

de projeto básico pela contratante deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz 

de riscos.   

§ 2º A matriz de risco conterá, no mínimo, as seguintes informações:   

I -  listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no 

equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação de 

termo aditivo quando de sua ocorrência;   

II -  estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas 

para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de 

modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto de engenharia ou no projeto 

básico da licitação;   

III -  estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas 

para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver 

obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto de engenharia 

ou no projeto básico da licitação.   

Art. 19  Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa:    

I -  cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 

integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;    

II -  suspensa pela Ebserh;    

III -  declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção;    

IV -  constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;    

V -  cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;    

VI -  constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida 

ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;    

VII -  cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VIII -  que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 

mesma natureza, de empresa declarada inidônea.    

Parágrafo único.  Aplica-se a vedação prevista no caput:    
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I -  à contratação das pessoas elencadas no inciso I do caput, como pessoa física, bem como à 

participação delas em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;   

II -  à contratação de empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições  Federais de 

Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;    

III -  a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:    

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;    

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação 

na área responsável pela licitação ou contratação;    

c) autoridade do Ministério da Educação;   

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de gestão 

com a Ebserh.   

IV -  cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 

rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.   

   

CAPÍTULO II 

DAS NORMAS ESPECÍFICAS 

 

Seção I 

Das Obras e Serviços de Engenharia 

Art. 20 Nas licitações de obras e serviços de engenharia poderá ser utilizada contratação integrada, 

desde que técnica e economicamente justificada, quando o objeto envolver, pelo menos, uma das 

seguintes condições: 

I -  Inovação tecnológica ou técnica;   

II -  Possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado; 

III -  Possibilidade de execução com diferentes metodologias.   

Parágrafo único. Na contratação integrada a Ebserh elabora o anteprojeto de engenharia, ficando 

sob a responsabilidade da contratada a elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e 

executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-

operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para entrega final do objeto.   

Art. 21 As contratações semi-integradas e integradas observarão os seguintes requisitos:    

I -  o instrumento convocatório deverá conter:     

a) anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com elementos técnicos que 

permitam a caracterização da obra ou do serviço e a elaboração e comparação, de forma isonômica, 

das propostas a serem ofertadas pelos particulares;    
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b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por preço   

global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada, nos termos definidos neste artigo;    

c) documento técnico, com definição precisa das frações do empreendimento em que haverá 

liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos 

de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto de engenharia ou no projeto 

básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos 

previstos nessas peças técnicas;    

d) matriz de riscos;    

II -   o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado com base em valores de mercado, 

em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo 

global da obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica; 

III -  o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor combinação de 

técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e os benefícios que eventualmente 

forem oferecidos para cada produto ou solução; 

IV -  na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado, desde que 

demonstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de aumento da 

qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.   

Art. 22 No caso dos orçamentos das contratações integradas:    

I -  sempre que o anteprojeto de engenharia da licitação, por seus elementos mínimos, assim o 

permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão detalhado quanto possível, 

devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em outras 

obras similares ser realizadas somente nas frações do empreendimento não suficientemente 

detalhadas no Anteprojeto de engenharia da licitação, exigindo-se das contratadas, no mínimo, o 

mesmo nível de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços;     

II -  quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o valor do 

empreendimento ou de fração dele, consideradas as disposições do inciso I, entre 2 (duas) ou mais 

técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize a 

maior precisão orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados.   

Art. 23 No caso de licitação de obras e serviços de engenharia, deverá ser utilizada a contratação 

semi-integrada, quando for possível definir previamente no projeto básico as quantidades dos 

serviços a serem posteriormente executados na fase contratual, em obra ou serviço de engenharia 

que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias, podendo ser utilizadas outras 

modalidades, desde que essa opção seja devidamente justificada.     

§1º Na contratação semi-integrada a elaboração do projeto básico é de responsabilidade da Ebserh, 

ficando sob a responsabilidade da contratada a elaboração e o desenvolvimento do projeto 

executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-

operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para entrega final do objeto. 
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§2º Não será admitida como justificativa para a adoção da modalidade de contratação integrada, a 

ausência de projeto básico.   

Art. 24 Nos contratos decorrentes de licitações de obras ou serviços de engenharia em que tenha 

sido adotado o modo de disputa aberto, o contratado deverá reelaborar e apresentar à Ebserh, por 

meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como do 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao lance vencedor.   

Art. 25 É vedada a execução, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia, 

independentemente do regime adotado.   

Art. 26 É vedada a participação direta ou indireta nas licitações relativas a obras e serviços de 

engenharia:     

I -  De pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o Anteprojeto de engenharia ou o projeto 

básico da licitação;   

II -  De pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do Anteprojeto 

de engenharia ou do projeto básico da licitação;   

III -  De pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto de engenharia ou do projeto básico da 

licitação seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, 

neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.   

§ 1º A vedação do caput não se aplica aos seguintes casos:   

a) Manifestação de interesse privado, respeitado o disposto no art. 83 e seguintes;   

b) Participação da pessoa física e das pessoas jurídicas de que tratam os incisos II e III em 

licitação ou em execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Ebserh.   

§2º Considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica, e o 

licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 

bens e serviços a estes necessários, bem como a participação de empregados incumbidos de levar 

a efeito atos e procedimentos realizados para a Ebserh no curso da licitação.   

 

Seção II 

Das Normas Específicas para Aquisição de Bens   

Art. 27 O planejamento de aquisição de bens deve considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o seguinte:    

I -  condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;    

II -  processamento por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), quando pertinente;    
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III -  determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e 

utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas 

quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 

IV -  condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material; 

V -  atendimento aos princípios:    

a) da padronização, considerando a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 

desempenho;    

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;    

c) da responsabilidade fiscal, mediante a verificação da despesa estimada com a prevista no 

orçamento.    

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às aquisições de bens, devem ser 

considerados:    

I -  a viabilidade da divisão do objeto em lotes;    

II -  o aproveitamento das particularidades do mercado local, visando à economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e    

III -  o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.    

§ 2º O parcelamento não será adotado quando:    

I -  a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do mesmo item do mesmo fornecedor;    

II -  o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido;    

III -  o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.    

Art. 28 O planejamento de aquisição de bens deverá considerar ainda:    

I -  indicação do produto, a partir do catálogo definido como padrão pela Administração, 

preferencialmente, ou a especificação completa do bem a ser adquirido;    

II -  definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas;    

III -  locais de entrega dos produtos;    

IV -  regras específicas para recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;    

V -  indicação das condições de manutenção, assistência técnica e garantia exigidas;    

VI -  detalhamento de forma suficiente a permitir a elaboração da proposta, com características 

que garantam qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.    

Art. 29 A Ebserh, na licitação para aquisição de bens, poderá, de forma motivada:   

I -  Indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:   

a) Em decorrência da necessidade de padronização do objeto;   
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b) Quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor constituir 

o único capaz de atender o objeto do contrato;   

c) Quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de determinada marca 

ou modelo apto a servir como referência, situação em que será obrigatório o acréscimo da 

expressão “ou similar ou de melhor qualidade”.   

II -  Exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação ou na fase 

de julgamento das propostas ou de lances ou no período de vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços;   

III -  Exigir carta de solidariedade emitida pelo fabricante que assegure a execução do contrato, 

no caso de licitante revendedor ou distribuidor;   

IV -  Solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob 

o aspecto ambiental, por instituição previamente credenciada.    

§ 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação às normas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação da qualidade do produto por 

instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(Sinmetro).   

§ 2º No interesse da Administração, as amostras poderão ser examinadas por instituição com 

reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no instrumento 

convocatório.   

Seção III 

Das Contratações Internacionais   

Art. 30 Para participação de empresas estrangerias nos procedimentos de contratação em que a 

execução do objeto se dê em território nacional, o edital deverá observar as seguintes disposições:   

I -  Diretrizes de política monetária e comércio exterior dos órgãos competentes, quando 

cabíveis;   

II -  Exigências de habilitação mediante apresentação de documentos equivalentes àqueles 

exigidos da empresa nacional, quando for possível;   

III -  Necessidade de representação legal no Brasil, prevendo poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente.   

Art. 31 Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos 

provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira, 

banco estrangeiro de fomento, organismo financeiro multilateral ou demais entidades públicas ou 

privadas de natureza de direito internacional, deverão ser admitidas as condições decorrentes de 

acordos, protocolos, convenções, tratados e contratos internacionais.   

§ 1º Na situação prevista no caput também serão admitidas as normas e procedimentos 

operacionais daquelas entidades, desde que inexistam conflitos com os princípios que regem a 

Administração Pública, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa, o qual 
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poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a 

obtenção do financiamento ou da doação.   

§ 2º As normas e procedimentos operacionais citados no §1º deste artigo serão adotados em 

detrimento da legislação nacional aplicável, observados os princípios deste Regulamento quando 

compatível.   

Art. 32 Poderá ser previsto em norma operacional específica procedimento simplificado e 

excepcional para compra internacional de medicamentos decorrente de decisão judicial.   

Art. 33 Poderá ser editada norma operacional versando sobre os procedimentos de contratação em 

que a execução do objeto se dê em território estrangeiro, respeitadas as diretrizes deste 

Regulamento.   

Seção IV 

Da Alienação 

Art. 34 A alienação de bens pela Ebserh será precedida de:   

I -  Avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos XVI a 

XVIII do artigo 78;   

II -  Licitação, ressalvado o previsto nos incisos I e II, do artigo 8º.   

§ 1º A avaliação formal será feita observando-se as normas regulamentares aplicáveis, admitindo-

se a aplicação de redutores sobre o valor de avaliação apurado ou apreciação como bem sem valor 

econômico, nos casos em que custos diretos e indiretos, de natureza econômica, social, ambiental 

e operacional, bem como, riscos físicos, sociais e institucionais os autorizem, tais como:   

I -  Incidência de despesas que não justifiquem a sua manutenção no acervo patrimonial da 

Ebserh;   

II -  Classificação do bem como antieconômico, ou seja, de manutenção onerosa ou que produza 

rendimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo;   

III -  Classificação do bem como irrecuperável, ou seja, aquele que não pode ser utilizado para o 

fim a que se destina ou quando a recuperação ultrapassar 50 % (cinquenta por cento) de seu valor 

de mercado, orçado no âmbito de seu gestor;   

IV -  Classificação do bem como ocioso, ou seja, aquele que apresenta condições de uso, mas não 

está sendo aproveitado, ou aquele que, devido a seu tempo de utilização ou custo de transporte, 

não justifique o remanejamento para outra unidade ou, por último, aquele para o qual não há mais 

interesse;   

V -  Custo de carregamento no estoque;   

VI -  Tempo de permanência do bem em estoque;   

VII -  Depreciação econômica gerada por decadência estrutural/física, desvirtuação irreversível 

como ocupações irregulares perpetuadas pelo tempo, bem como depreciação gerada por alterações 

ambientais no local em que o bem se localiza, como erosões, contaminações, calamidades, entre 

outros;   
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VIII -  Custo de oportunidade do capital;   

IX -  Outros fatores ou redutores de igual relevância.   

§ 2º O desfazimento, o reaproveitamento, a movimentação e a alienação de materiais inservíveis 

serão regulados em normativo.   

Art. 35 Estendem-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial da Ebserh 

as normas da Lei nº 13.303/2016 aplicáveis à sua alienação, inclusive em relação às hipóteses de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação.   

Seção V 

Das Contratações de Publicidade e Propaganda 

Art. 36 A contratação de serviços de publicidade e propaganda observam as diretrizes e os 

procedimentos deste Regulamento e aqueles previstos em norma operacional específica.   

   

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO   

Art. 37 As licitações de que trata este Regulamento observarão a seguinte sequência de fases:   

I -  Preparação;   

II -  Divulgação;   

III -  Apresentação de Lances ou Propostas, conforme o modo de disputa adotado;   

IV -  Julgamento;   

V -  Verificação de Efetivação dos Lances ou Propostas;   

VI -  Negociação;   

VII -  Habilitação;   

VIII -  Interposição de Recursos;   

IX -  Adjudicação do Objeto;   

X -  Homologação do Resultado ou Revogação do Procedimento.   

Parágrafo único. A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, anteceder as fases referidas nos 

incisos III a VI do caput, desde que justificado no processo e expressamente previsto no instrumento 

convocatório.     

Seção I 

Da Preparação 

Art. 38 As contratações no âmbito da Ebserh serão antecedidas por planejamento prévio e 

detalhado, com a finalidade de otimizar o desempenho da empresa, proteger o interesse público 
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envolvido, como transparência e equidade, com vistas a maximizar seus resultados econômicos e 

finalidades estatutárias.   

Art. 39 O planejamento de cada nova contratação consistirá na instrução de processo administrativo 

contendo documentação capaz de materializar a realização de estudos preliminares, gerenciamento 

e riscos e documentos contendo as especificações técnicas da contratação, como anteprojeto de 

engenharia, Termo de Referência ou Projeto Básico.   

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das 

etapas do planejamento da contratação, no que couber.   

§ 2º Salvo o gerenciamento de riscos relacionado à execução contratual, condução de estudos 

preliminares e gerenciamento de riscos ficam dispensadas quando se tratar de:   

I -  contratações cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 78 deste 

Regulamento; ou   

II -  contratações previstas nos incisos XV do art. 78 deste Regulamento.   

§ 3º No caso das contratações previstas no inciso XV, a instrução processual prevista no caput fica 

dispensada, salvo o gerenciamento de riscos relacionado à execução contratual, restando, ainda, 

necessária a elaboração de documentos contendo as especificações técnicas da contratação, como 

Termo de Referência ou Projeto Básico.   

Art. 40 Os procedimentos iniciais do planejamento da contratação consistem nas seguintes 

atividades:   

I -  elaboração de documento para formalização da demanda pelo setor requisitante da 

contratação, que contemple:   

a) a justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento  

Estratégico, se for o caso;   

b) a quantidade inicialmente estimada de bens ou serviços a ser contratada;   

c) a previsão de data em que deve ser iniciada a execução do objeto; e   

d) a indicação de colaboradores, entre empregados, servidores cedidos ou em exercício na 

Ebserh, para compor a equipe que irá conduzir o planejamento da contratação e, se necessário, 

daquele a quem será confiada a fiscalização dos contratos, o qual poderá participar de todas as 

etapas do planejamento, observado o disposto no § 1º do art. 41;   

II -  envio do documento de que trata o inciso I deste artigo à área de licitações; e   

III -  designação formal da equipe de planejamento da contratação pela autoridade competente 

da área de licitações.   

Art. 41 Ao receber o documento de que trata o inciso I do art. 40, a autoridade competente da área 

de licitações poderá, se necessário, indicar colaboradores, entre empregados, servidores cedidos ou 

em exercício na Ebserh, que atuam no setor para compor a equipe de planejamento da contratação.   

§ 1º A equipe de planejamento da contratação é o conjunto de colaboradores que reúnem as 

competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que 
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inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre 

outros.   

§ 2º Os integrantes da equipe de planejamento da contratação devem ter ciência expressa da 

indicação das suas respectivas atribuições antes de serem formalmente designados.   

§ 3º A equipe de planejamento da contratação deverá acompanhar as fases da contratação, 

atuando, no caso de licitações, na pronta resposta a eventuais esclarecimentos e impugnações 

durante o certame.   

§ 4º No caso de contratações envolvendo amostras, provas de conceito ou complexidades técnicas 

nas exigências de habilitação, a equipe de planejamento da contratação ficará responsável pelas 

análises técnicas devidas, podendo ser designada equipe técnica com essa finalidade no documento 

de formalização da demanda.   

§ 5º A equipe de planejamento da contratação deve conduzir estudos de mercado para formalizar 

pesquisas de preços, devendo consultar o maior número viável de fontes e relatar o procedimento 

realizado.    

§ 6º Mediante justificativa, poderá ser formalizada equipe de planejamento da contratação 

contendo somente um membro do setor requisitante da contratação.   

Art. 42 Nas contratações em que a Ebserh for participante de um SRP ou aderir à Ata de Registro de 

Preços, a equipe de Planejamento da Contratação poderá instruir processo simplificado de 

preparação, contendo demanda e manifestação quanto à escolha da contratação pretendida, de 

forma justificada, tendo em vista que a instrução do processo licitatório de forma ampla deverá ser 

realizada pelo órgão gerenciador.   

Parágrafo único. A formalização das contratações decorrentes de participação na origem de um SRP 

ou adesão à Ata de Registro de Preços, previstas no caput, deverá respeitar a vantajosidade, as 

condições de habilitação, os impedimentos e demais disposições previstas neste regulamento. 

Art. 43 O planejamento observará, dentre outros, os seguintes pressupostos:   

I -  Identificação da necessidade;   

II -  Estudo de mercado;   

III -  Definição do modelo de contratação;   

IV -  Apresentação da relação custo/benefício da contratação;   

V -  Demonstração de compatibilidade das necessidades da Ebserh com a futura contratação;   

VI -  Justificativa de preço.    

Seção II 

Da Divulgação 

Art. 44 O aviso com o resumo do edital da licitação, o extrato do contrato e aditivos dele decorrentes 

deverão ser publicados no Diário Oficial da União e em Portal eletrônico mantido pela Ebserh na 

internet.   
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§ 1º Demais atos e procedimentos do processo, serão divulgados exclusivamente por meio 

eletrônico, nos termos definidos no instrumento convocatório.   

§ 2º Serão observados os seguintes prazos mínimos para a apresentação de propostas ou lances, 

contados a partir da divulgação do instrumento convocatório:   

I -  Para aquisição e alienação de bens:   

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior 

desconto;   

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses.   

II -  Para contratação de obras e serviços:    

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o 

maior desconto;   

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses.  

III -  45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como critério de julgamento 

a melhor técnica ou a melhor combinação de técnica e preço, bem como para licitação em que haja 

contratação semi-integrada ou integrada.    

§ 3º No caso de inversão de fases, os prazos mínimos citados no parágrafo anterior devem ser 

utilizados como referência para a abertura da fase de habilitação.   

§ 4º As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulgação nos 

mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não afetar 

a preparação das propostas.     

Seção III 

Da Apresentação de Lance ou Proposta e do Modo de Disputa   

Art. 45 Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o objeto da 

licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos.    

Art. 46 No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.    

Parágrafo único. Quando for adotado o modo de disputa aberto, poderão ser admitidos:  

I -  A apresentação de lances intermediários, quais sejam:    

a) Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da 

maior oferta;    

b) Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 

julgamento.    

II -  O reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das demais 

colocações, quando existir diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o 

subsequente.    
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Art. 47 No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até 

a data e a hora designadas para que sejam divulgadas.  

 

Seção IV 

Dos Critérios de Julgamento 

Art. 48 Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento:   

I -  Menor Preço;    

II -  Maior Desconto;    

III -  Melhor combinação de técnica e preço;    

IV -  Melhor Técnica;    

V -  Melhor Conteúdo Artístico;    

VI -  Maior Oferta de Preço;    

VII -  Maior Retorno Econômico;    

VIII -  Melhor Destinação de Bens Alienados.    

§ 1º Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento convocatório e 

poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto.    

§ 2º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do caput deste artigo, o 

julgamento das propostas será efetivado mediante o emprego de parâmetros específicos, definidos 

no instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do julgamento.    

§ 3º Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no instrumento 

convocatório.    

Art. 49 O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor 

dispêndio para a Ebserh, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento 

convocatório.   

Parágrafo Único. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a 

definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros 

definidos no instrumento convocatório.    

Art. 50 O critério de julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no 

instrumento convocatório, estendendo-se o desconto oferecido nas propostas ou lances 

vencedores a eventuais termos aditivos.   

§ 1º No caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear sobre a 

totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que deverá obrigatoriamente integrar o 

instrumento convocatório.   
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§ 2º Para os demais objetos, o desconto linear, total ou parcial, poderá ser exigido conforme 

definido no instrumento convocatório.    

Art. 51 O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será utilizado quando 

a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 

mínimos estabelecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins pretendidos.   

§ 1º No julgamento pelo critério de melhor combinação de técnica e preço, deverão ser avaliadas e 

ponderadas as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de 

ponderação objetivos previstos no instrumento convocatório.   

§ 2º O fator de ponderação mais relevante será limitado a 70% (setenta por cento).    

§ 3º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das 

propostas técnicas.    

§ 4º O instrumento convocatório pode estabelecer pontuação mínima para as propostas técnicas, 

cujo não atingimento implicará desclassificação.    

Art. 52 O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá ser 

utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, 

incluídos os projetos arquitetônicos.    

§ 1º O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico considerará 

exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, segundo 

parâmetros objetivos inseridos no instrumento convocatório.    

§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das 

propostas nas licitações para contratação de projetos.    

§ 3º O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas, cujo não 

atingimento implicará desclassificação.   

Art. 53 O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos que 

resultem em receita para a Ebserh.   

§ 1º Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento de quantia como garantia, 

limitada a 5% (cinco por cento) do valor mínimo de arrematação.    

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da Ebserh 

caso não efetue o pagamento devido no prazo estipulado.    

§ 3º Os bens e direitos a serem licitados pelo critério de maior oferta serão previamente avaliados 

para fixação do valor mínimo de arrematação.    

§ 4º Os bens e direitos arrematados serão pagos à vista, em até 01 (um) dia útil contado da data da 

assinatura da ata lavrada no local do julgamento ou da data de notificação, salvo se o instrumento 

convocatório prever de forma diferente.    

§ 5º O instrumento convocatório poderá prever que o pagamento seja realizado mediante entrada 

em percentual não inferior a 5% (cinco por cento), no prazo referido no parágrafo anterior, com 

pagamento do restante no prazo estipulado no mesmo instrumento, sob pena de perda, em favor 

da Ebserh, do valor já recolhido.   
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§ 6º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega do bem ao arrematante.    

Art. 54 No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as propostas serão consideradas 

de forma a selecionar a que proporcionar a maior economia para a Ebserh decorrente da execução 

do contrato.    

§ 1º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia 

gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo da remuneração devida ao 

contratado.    

§ 2º Quando não for gerada a economia prevista no lance ou propostas, a diferença entre a 

economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração do contratado.    

§ 3º Se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior à remuneração 

do contratado, será aplicada sanção prevista em contrato.    

§ 4º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia que se 

estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço.    

§ 5º Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes 

apresentarão:    

I -  Proposta de trabalho, que deverá contemplar:    

a) As obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou fornecimento;    

b) A economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou 

serviço e expressa em unidade monetária.    

II -  Proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima 

gerar durante determinado período, expressa em unidade monetária.   

Art. 55 Na implementação do critério melhor destinação de bens alienados, será obrigatoriamente 

considerada, nos termos do respectivo instrumento convocatório, a repercussão, no meio social, da 

finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo adquirente.   

Parágrafo Único. O descumprimento da finalidade a que se refere o caput deste artigo resultará na 

imediata restituição do bem alcançado ao acervo patrimonial da Ebserh, vedado, nessa hipótese, o 

pagamento de indenização em favor do adquirente.   

  

Seção V 

Da Verificação de Efetividade dos Lances ou Propostas 

Art. 56 Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será verificada a sua efetividade, 

promovendo-se a desclassificação daqueles que:    

I -  Contenham vícios insanáveis;   

II -  Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;    

III -  Apresentem preços manifestamente inexequíveis;   
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IV -  Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação, quando for o caso;    

V -  Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigida;   

VI -  Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se 

for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique 

a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.    

§ 1º A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação aos lances e propostas mais bem classificados.   

§ 2º A Ebserh poderá realizar diligências para aferir a efetividade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, bem como para facultar a correção de vícios sanáveis, sem que 

se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.    

§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas com 

valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:   

I -  média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

do orçamento estimado para a contratação; ou 

II -  valor do orçamento estimado para a contratação.   

§4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobrepreço, deverão 

ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que considerem o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório.   

 

Seção VI 

Da Negociação 

Art. 57 Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação na etapa de 

julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que 

tenha obtido colocação superior, a Ebserh deverá negociar condições mais vantajosas com quem o 

apresentou.    

§ 1º Ainda que a proposta do primeiro classificado esteja abaixo do orçamento estimado, deverá 

haver negociação com o licitante para obtenção de condições ainda mais vantajosas.    

§ 2º A negociação de que trata o parágrafo primeiro deverá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, permanecer acima do orçamento estimado.    

§ 3º Se depois de adotada a providência referida no parágrafo segundo deste artigo não for obtido 

valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.   

 

Seção VII 

Da Habilitação 



 

Página 25 de 48 

 

Art. 58 Na habilitação a Ebserh deverá exigir a documentação apta a comprovar a possibilidade da 

aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante, dividindo-se em:   

I -  jurídica;   

II -  fiscal, social e trabalhista;    

III -  qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes, de 

acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório;    

IV -  capacidade econômica e financeira;    

V -  recolhimento de quantia a título de adiantamento, no caso de licitação cujo critério de 

julgamento for o de maior oferta.    

§ 1º Quando o critério de julgamento utilizado for a maior oferta de preço, os requisitos de 

qualificação técnica e de capacidade econômica e financeira poderão ser dispensados.   

§ 2º Na hipótese do § 1o, reverterá a favor da Ebserh o valor de quantia eventualmente exigida no 

instrumento convocatório a título de adiantamento, caso o licitante não efetue o restante do 

pagamento devido no prazo para tanto estipulado.   

 

Seção VIII 

Dos Recursos e da Adjudicação 

Art. 59 Após declaração do licitante vencedor, será aberta fase recursal.   

Parágrafo único. Na ausência de interposição de recurso, o objeto será adjudicado pelo Agente de 

Licitação.    

Art. 60 Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única.    

Parágrafo único. Na hipótese de inversão de fases, o prazo recursal será aberto:    

I -  Após a habilitação;    

II -  Após o encerramento da verificação de efetividade dos lances ou propostas, abrangendo os 

atos decorrentes do julgamento.    

Art. 61 Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos da habilitação deverão manifestar a 

sua intenção de recorrer no prazo determinado no instrumento convocatório sob pena de preclusão 

do direito de recorrer.    

Parágrafo único. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

caput, importará na decadência desse direito, ficando o Agente de Licitação autorizado a adjudicar 

o objeto ao licitante declarado vencedor.    

Art. 62 As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da manifestação de intenção de recorrer.   

Parágrafo único. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 5 (cinco) dias úteis e começará 

imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o caput.    
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Art. 63 O recurso será recepcionado pelo Agente de Licitação, que apreciará sua admissibilidade, 

podendo reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso à autoridade superior, que decidirá 

sobre o provimento ou não do recurso.    

§ 1º O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.   

§ 2º Julgados os recursos, a autoridade competente adjudicará o objeto licitado.   

 

Seção IX 

Da Homologação do Resultado ou Revogação do Procedimento 

Art. 64 Após a adjudicação, o procedimento licitatório será encerrado e os autos encaminhados à 

autoridade superior, que poderá:    

I -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de vícios supríveis;    

II -  Anular o procedimento, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocações 

de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado;    

III -  Revogar o procedimento por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente 

que constitua óbice manifesto incontornável; ou    

IV -  Homologar o procedimento e autorizar a celebração do contrato.    

§ 1º A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, observado 

o disposto no §2º deste artigo.    

§ 2º A nulidade da licitação induz à do contrato.    

§ 3º Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, a revogação ou a anulação 

da licitação somente será efetivada quando assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa 

a ser exercido no prazo de 5 (cinco) dias úteis.    

§ 4º A revogação ou anulação aplicam-se, no que couber, aos atos por meio dos quais se determine 

a contratação direta.    

Art. 65 A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do 

contrato em favor do licitante vencedor.    

Art. 66 A Ebserh não poderá celebrar contrato com preterição da ordem de classificação das 

propostas ou com terceiros estranhos à licitação.   

   

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES   

Art. 67 São procedimentos auxiliares das contratações regidas por este Regulamento:    

I -  Pré-qualificação Permanente;   
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II -  Cadastramento;    

III -  Sistema de Registro de Preços (SRP);    

IV -  Catálogo Eletrônico de Padronização;   

V -  Credenciamento;   

VI -  Diálogo Competitivo;   

VII -  Audiência e Consulta Públicas.   

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios claros 

definidos em normativos específicos.   

     

Seção I 

Da Pré-Qualificação Permanente 

Art. 68 A pré-qualificação permanente é o procedimento destinado a identificar:    

I -  Fornecedores que reúnam condições de habilitação e de qualificação técnica exigidas para o 

fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente 

estabelecidos;    

II -  Bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Ebserh.   

§ 1º O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à inscrição de 

qualquer interessado.    

§ 2º Na pré-qualificação, a Ebserh poderá atribuir indicadores para classificação dos fornecedores 

com base em critérios objetivos de excelência operacional, sustentabilidade e melhoria da 

competitividade, entre outros.    

§ 3º Desde que expressamente previsto no instrumento convocatório, a Ebserh poderá restringir a 

participação a fornecedores ou produtos pré-qualificados em suas licitações, inclusive podendo se 

valer de limites dos indicadores alcançados na classificação.   

§ 4º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as especialidades 

dos fornecedores.    

§ 5º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 

habilitação ou técnicos necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade 

de condições entre os concorrentes.    

§ 6º A pré-qualificação terá validade de até 1 (um) ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.    

§ 7º Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de qualidade.    

§ 8º É obrigatória a divulgação, no Portal da Ebserh na Internet, dos produtos e dos interessados 

que forem pré-qualificados.   
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§ 9º O edital de pré-qualificação estabelecerá os requisitos e condições de participação, além do 

prazo e da forma de apresentação, pelos interessados, de questionamentos ou impugnações às suas 

disposições.   

Art. 69 A Ebserh poderá exigir, para o procedimento de pré-qualificação, a apresentação de 

amostras, a demonstração das exigências de habilitação, qualificação técnica e de aceitação de 

bens, conforme o caso, mediante a divulgação em sítio eletrônico mantido pela Ebserh.   

§ 1º Será fornecido certificado de pré-qualificação do fornecedor e do bem, renovável sempre que 

o registro for atualizado.    

§ 2º Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da divulgação do 

julgamento da pré-qualificação.    

§ 3º A Ebserh poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, desde que:   

I -  Conste na convocação para a pré-qualificação a informação de que as futuras licitações 

poderão ser restritas aos pré-qualificados;    

II -  Os requisitos de qualificação técnica exigidos sejam compatíveis com o objeto a ser 

contratado.   

Seção II 

Do Cadastramento 

Art. 70 A Ebserh poderá adotar registros cadastrais próprios para a habilitação dos inscritos em 

procedimentos licitatórios e para anotações da atuação do licitante no cumprimento de obrigações 

assumidas, os quais serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizados a qualquer 

tempo.   

§ 1º A Ebserh utilizará o SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores para a 

realização do registro cadastral de fornecedores, enquanto não houver a adoção de cadastro 

próprio mantido pela Ebserh.   

§ 2º O Cadastramento será regulamentado por meio de normativo específico.   

 

Seção III 

Do Sistema de Registro de Preços 

Art. 71 O Sistema de Registro de Preços (SRP) reger-se-á por decreto do Poder Executivo e 

observará, entre outras, as seguintes condições:    

I -  Realização prévia de ampla pesquisa de mercado;    

II -  Seleção de acordo com os procedimentos previstos no instrumento convocatório;    

III -  Controle e atualização periódicos dos preços registrados; 

IV -  Definição da validade do registro;  
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V -  Inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.   

§ 1º Poderá aderir ao sistema referido no caput qualquer órgão ou entidade responsável pela 

execução das atividades contempladas no art. 1o da Lei nº 13.303/2016.   

§ 2º As unidades hospitalares da Ebserh que operam Unidades Gestoras vinculadas às Instituições 

Federais de Ensino Superior podem aderir ao SRP da Ebserh durante o período de transição de 

gestão para a Unidade Gestora da Ebserh. 

§ 3º Respeitadas as disposições do art. 42, poderá ser utilizado o SRP de entidades federais cujas 

licitações sejam regidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante participação na origem 

ou adesão à ata de registro de preços, para aquisições: 

I -  De bens de pronta entrega e pagamento, desde que não resulte obrigações futuras e não 

haja previsão de assinatura de instrumento contratual; ou 

II -  Capitaneadas pela Central de Compras do Ministério da Economia, independentemente do 

objeto. 

§ 4º A participação no SRP citada no parágrafo anterior dependerá de conferência, pela unidade 

contratante, da inexistência dos impedimentos constantes do art. 19, previamente à formalização 

da contratação. 

§ 5º Durante a execução de contratações decorrentes da utilização do SRP citada no §3º, deverão 

ser observadas as disposições da Lei nº 13.303/2016 e do presente Regulamento quanto a: 

I -  Acréscimo e supressão do objeto contratual; 

II -  Rescisão contratual; 

III -  Aplicação de Sanções. 

§ 6º É necessário que o fornecedor seja previamente cientificado quanto ao disposto no parágrafo 

anterior, preferencialmente no momento da solicitação de autorização para adesão ou da 

formalização da contratação quando se tratar de participação na origem da licitação. 

   

Seção IV 

Do Catálogo Eletrônico de Padronização 

Art. 72 A Ebserh poderá instituir Catálogo Eletrônico de Padronização de compras, serviços e obras, 

destinado a permitir a padronização dos itens a serem adquiridos, por intermédio de sistema 

informatizado de gerenciamento.   

Parágrafo único. O catálogo referido no caput poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 

julgamento seja o menor preço ou o maior desconto e conterá:   

I -  A especificação de bens, serviços ou obras;    

II -  Descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o objeto da licitação;    
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III -  Documentos considerados necessários ao procedimento de licitação que possam ser 

padronizados.   

Seção V 

Do Credenciamento 

Art. 73 O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:    

I -  paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Ebserh a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas;    

II -  com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação;    

III -  em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das 

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio do procedimento de licitação.    

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos nos respectivos 

instrumentos convocatórios, observadas as seguintes regras:    

I -  a Ebserh deverá disponibilizar, permanentemente, em sítio eletrônico oficial, instrumento 

convocatório de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento de novos 

interessados a qualquer tempo;    

II -  na hipótese do inciso I do caput, quando o objeto não permitir a contratação simultânea de 

todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;    

III -  o instrumento convocatório de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput, deverá definir o valor da 

contratação;    

IV -  na hipótese do inciso III do caput, a Ebserh deverá registrar as cotações de mercado vigentes 

no momento da contratação;    

V -  não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

expressa da Ebserh;    

VI -  será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no instrumento 

convocatório. 

Seção VI 

Do Diálogo Competitivo 

Art. 74 O diálogo competitivo, por convite ou amplo, é restrito a contratações em que a Ebserh:    

I -  vise a contratar objeto que envolva, pelo menos, uma das seguintes condições: 

a) inovação tecnológica ou técnica; 

b) possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou 

c) possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado;    
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II -  verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam vir a 

satisfazer suas necessidades, com destaque para os seguintes aspectos:    

a) a solução técnica mais adequada;    

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida; ou    

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato; e    

III -  considere que os modos de disputa aberto e fechado não permitem apreciação adequada 

das variações entre propostas.    

§ 1º Na hipótese de diálogo competitivo por convite, serão observadas as seguintes etapas:    

I -  Delimitação do universo de empresas aptas a concorrerem ao certame, preferencialmente 

com base em fontes independentes;   

II -  Encaminhamento, às empresas selecionadas, de acordos de confidencialidade para 

participação no processo;   

III -  Envio de solicitações de informação (Request for Information – RFI) às empresas que 

responderem aos acordos de confidencialidade, contendo as necessidades e as exigências já 

definidas pela Ebserh;   

IV -  Encaminhamento, às empresas que responderam aos acordos de confidencialidade, de 

solicitações de proposta (Request for Proposal – RFP) a serem apresentadas em Sessão de Avaliação, 

com base em especificações técnicas atualizadas diante das informações recebidas;   

V -  Realização de Sessão de Avaliação com as empresas que retornarem as RFP, permitindo a 

defesa das propostas e a entrega da documentação;   

VI -  Avaliação, pela equipe de planejamento da contratação e por banca especialmente 

designada, das propostas apresentadas na Sessão de Avaliação, utilizando critérios objetivos e 

subjetivos para cada um dos objetos pretendidos;   

VII -  Ranqueamento das empresas, a partir dos escores obtidos na etapa anterior;   

VIII -  Caso reste alguma dúvida sobre qual a melhor solução apresentada, realização de uma 

rodada de refinamento das propostas com número reduzido de empresas (Final Proposal Revision 

– FPR); e   

IX -  Seleção da empresa com melhor escore obtido.   

§ 2º Na hipótese de diálogo competitivo amplo, os critérios empregados para pré-seleção dos 

interessados deverão ser previstos em edital, devendo o rito subsequente seguir as etapas previstas 

para o diálogo competitivo por convite.    

§ 3º As seguintes diretrizes serão observadas nos diálogos competitivos:    

I -  quando da publicação do instrumento convocatório, a Ebserh divulgará apenas suas 

necessidades e as exigências já definidas;    

II -  é vedada a divulgação de informações de modo discriminatório que possa implicar vantagem 

para algum interessado;    
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III -  a Ebserh não poderá revelar a outros interessados as soluções propostas ou as informações 

sigilosas comunicadas por um interessado sem o seu consentimento;    

IV -  o diálogo poderá ser mantido até que a Ebserh identifique a solução que atenda às suas 

necessidades;    

V -   o diálogo poderá prever a realização de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá 

restringir as soluções ou as propostas a serem discutidas;    

VI -  a Ebserh abrirá prazo não inferior a 20 (vinte) dias para que os interessados apresentem suas 

propostas finais, que deverão conter todos os elementos necessários para a realização do projeto;    

VII -  a Ebserh poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas apresentadas, desde que 

não impliquem discriminação ou distorçam a concorrência entre as propostas;    

VIII -  a Ebserh definirá a proposta vencedora de acordo com critérios a serem divulgados a todos 

os interessados no momento da abertura do prazo para apresentação de propostas;    

IX -  o diálogo competitivo será conduzido por equipe de planejamento da contratação composta 

de pelo menos 3 (três) colaboradores, entre empregados, servidores cedidos ou em exercício na 

Ebserh;    

X -  a banca de avaliação será composta de pelo menos 5 (cinco) colaboradores, entre 

integrantes de órgão estatutário, empregados, servidores cedidos ou em exercício na Ebserh;   

XI -  a Auditoria Interna e os órgãos de controle poderão acompanhar e monitorar os diálogos.    

 

Seção VII 

Da Audiência e Consulta Públicas 

Art. 75 Havendo necessidade de um conhecimento mais apurado do objeto licitado ou do mercado 

específico, poderá ser realizada audiência ou consulta públicas por solicitação da equipe de 

planejamento da contratação.   

§ 1º A audiência pública consiste na realização de reunião pública com a participação do mercado 

fornecedor e demais interessados, sendo precedida de publicação na imprensa oficial.   

§ 2º O prazo entre a publicação e a realização da audiência pública não pode ser inferior a 10 (dez) 

dias úteis.   

§ 3º A consulta pública consiste na busca de informações e sugestões junto ao mercado fornecedor 

e demais interessados, utilizando-se de ferramentas e divulgação em formatos eletrônicos.   

§ 4º O prazo da consulta pública não poderá ser inferior a 5 (cinco) dias úteis.   

Art. 76 A equipe de planejamento da contratação solicitará a realização de audiência ou consulta 

públicas à área de licitações, encaminhando pelo menos a descrição do objeto, eventuais 

especificações técnicas a serem debatidas, os prazos esperados para realização dos procedimentos 

e a lista de potenciais interessados.   
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Art. 77 A área de licitações tomará as providências para a divulgação de audiência ou consulta 

públicas, sendo responsável pelo recebimento de questionamentos e sugestões dos interessados, 

repasse à equipe de planejamento da contratação e posterior divulgação das respectivas respostas.   

   

CAPÍTULO V 

DOS CASOS DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIDADE 

DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO   

Art. 78 É dispensável a realização de licitação nas seguintes situações:    

I -  Para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que 

não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma 

natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, dentro do 

mesmo exercício orçamentário;    

II -  Para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para 

alienações, nos casos previstos neste Regulamento, desde que não se refiram a parcelas de um 

mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez, no 

mesmo local e dentro do mesmo exercício orçamentário;    

III -  Na hipótese de contratação decorrente de licitação que resultou deserta e essa, 

justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Ebserh, desde que mantidas as 

condições preestabelecidas; 

IV -  Quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos 

praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes;    

V -  Para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 

Ebserh, quando as necessidades de instalação e localização condicionarem a escolha do imóvel, 

desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;   

VI -  Na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em consequência 

de rescisão contratual, ainda que a execução do contrato não tenha sido iniciada, desde que 

atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições do contrato 

encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;    

VII -  Na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 

pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou de instituição dedicada à recuperação 

social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 

tenha fins lucrativos;   

VIII -  Para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à 

manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original 

desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da 

garantia;    
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IX -  Na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de 

comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra, desde que 

o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;    

X -  Na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para fornecimento ou 

suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras prestadoras de serviço público, segundo 

as normas da legislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço 

público;   

XI -  Nas contratações entre a Ebserh e suas respectivas subsidiarias, para aquisição ou alienação 

de bens e prestação ou obtenção de serviços, desde que os preços sejam compatíveis com os 

praticados no mercado e que o objeto do contrato tenha relação com a atividade da contratada 

prevista em seu estatuto social;    

XII -  Na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 

recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por 

associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que 

tenham como ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 

compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública;    

XIII -  Para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 

cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 

especialmente designada pelo dirigente máximo da Ebserh;   

XIV -  Nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos artigos 3º, 4º, 5º e 20 da Lei nº 

10.973/2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo e dá outras providências, observados os princípios gerais de contratação dela 

constantes;   

XV -  Em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contado da 

ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado o disposto 

no § 2º deste artigo;    

XVI -  Na transferência de bens a órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive quando 

efetivada mediante permuta;    

XVII -  Na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua 

oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de alienação;    

XVIII -  Na compra e venda de ações, títulos de crédito e de dívida, bens produzidos ou 

comercializados pela Ebserh.    

§1º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI do caput, a 

Ebserh poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior 
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ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do 

instrumento convocatório.    

§2º A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a responsabilização de 

quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao motivo ali descrito, inclusive no tocante ao 

disposto na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.    

§3º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput podem ser alterados, para refletir a variação 

de custos, por deliberação do Conselho de Administração da Ebserh.    

§4º Nas dispensas previstas nos incisos I e II do caput, devem ser observados os seguintes 

parâmetros:    

I -  É vedado o fracionamento de despesas que leve à indevida utilização de contratação direta, 

verificado quando sobrevierem contratações sucessivas, representadas por objetos idênticos ou de 

natureza semelhante, que poderiam ter sido somadas e realizadas conjunta e concomitantemente, 

ou seja, dentro do mesmo exercício orçamentário;    

II -  As contratações deverão, preferencialmente, ser realizadas mediante procedimento de 

cotação eletrônica de preços, respeitando-se as normas pertinentes à fase preparatória e de 

execução contratual previstas na Lei nº 13.303/2016 e neste Regulamento, bem como aplicando-se 

os procedimentos constantes da Portaria MPOG nº 306, de 13 de dezembro de 2001, que dispõe 

sobre o Sistema de Cotação Eletrônica de Preços, somente à etapa externa da cotação, a partir de 

sua abertura até as fases de adjudicação e homologação. 

Art. 79 Os procedimentos internos e externos das licitações destinados à substituição dos contratos 

celebrados com fundamento em dispensa de licitação em razão de situação emergencial, nos 

termos do artigo 78, inciso XV, deste Regulamento, serão conduzidos sob regime prioritário.   

Parágrafo único. Nos casos em que seja caracterizada a efetiva situação de emergência, a equipe de 

planejamento da contratação deverá iniciar os trabalhos para a realização de procedimento 

licitatório juntamente com eventual procedimento de contratação direta relativo ao mesmo objeto.   

Art. 80 Será inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial na 

hipótese de:   

I -  Aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;    

II -  Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:    

a) Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;    

b) Pareceres, perícias e avaliações em geral;    

c) Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;    

d) Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;    

e) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;    
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f) Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, incluindo a contratação de professores, 

conferencistas ou instrutores, bem como a inscrição de empregados, servidores cedidos ou em 

exercício na Ebserh para participação de cursos abertos a terceiros;    

g) Restauração de obras de arte e bens de valor histórico.    

§1º A comprovação de exclusividade será feita por meio de documento fornecido por órgão ou 

entidade responsável, quando houver, ou por outro emissor competente ou, ainda, por outro 

documento que comprove a condição de exclusividade.    

§2º Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato.   

§3º A contratação decorrente de diálogo competitivo é caracterizada como inexigibilidade de 

licitação, diante da inviabilidade de competição decorrente do fato de que a solução escolhida por 

intermédio do procedimento contido no art. 74, caput, implica em características únicas e 

exclusivas, de propriedade do fornecedor selecionado.   

Art. 81 Em qualquer dos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, se comprovado, pelo 

órgão de controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 

causado quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços.    

Art. 82 O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:    

I -  caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for 

o caso;    

II -  razão da escolha do fornecedor ou do executante; 

III -  justificativa do preço.   

   

CAPÍTULO VI 

DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO   

Art. 83 A Ebserh poderá adotar procedimento de manifestação de interesse privado a ser regulado 

em normativo para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos com vistas a 

atender necessidades previamente identificadas.    

§ 1º Destina-se à apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos por pessoa 

física ou jurídica de direito privado, espontaneamente ou a pedido da Ebserh.    

§ 2º A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, investigações e estudos apresentados serão 

efetuadas por comissão designada pela Ebserh.    

Art. 84 O autor ou financiador do projeto poderá participar da licitação para a execução do objeto, 

podendo ser ressarcido pelos custos aprovados pela Ebserh caso não vença o certame, desde que 

seja promovida a cessão de direitos.   
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Art. 85 A Ebserh não está obrigada a utilizar, licitar ou contratar objeto decorrente de projeto 

oriundo de Manifestação de Interesse Privado.   

   

TÍTULO IV 

DOS CONTRATOS E CONVÊNIOS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONTRATOS   

Art. 86 Os contratos firmados pela Ebserh regulam-se pelas normas aqui descritas, pelos preceitos 

de direito privado e pela Lei nº 13.303/2016.    

Art. 87 São cláusulas necessárias nos contratos:    

I -  O objeto e seus elementos característicos;    

II -  O regime de execução ou a forma de fornecimento;    

III -  o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento;    

IV -  O cronograma de execução, com as respectivas entregas, quando for o caso, e de 

recebimento;    

V -  A indicação dos recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações, 

quando cabível;    

VI -  As garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, quando 

exigidas;    

VII -  Os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as respectivas 

penalidades e valores das multas;    

VIII -  Os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos;   

IX -  A vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que instruiu a 

contratação, bem como ao lance ou proposta do licitante vencedor ou do proponente, no caso de 

contratação direta;    

X -  A obrigação de o contratado manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso 

do procedimento licitatório;  XI – Matriz de Riscos, quando cabível.    

XI -  A determinação de que, nos casos de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra, os 

valores para o pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas rescisórias aos trabalhadores 

da contratada serão depositados pela Administração em conta vinculada específica, aberta em 

nome da contratada, com movimentação somente por ordem da contratante;   
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XII -  O foro do contrato, e quando necessário, a legislação aplicável.   

Parágrafo único. Poderá ser admitida adoção de mecanismos de solução pacífica de conflitos 

relativos a direitos patrimoniais disponíveis, observando-se as disposições da Lei nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996.    

Art. 88 Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.    

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I -  Caução em dinheiro;    

II -  Seguro-garantia; 

III -  Fiança bancária.    

§ 2º A garantia a que se refere o caput não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e 

terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas.    

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade técnica e riscos 

financeiros elevados, o limite de garantia previsto no parágrafo segundo poderá ser elevado para 

até 10% (dez por cento) do valor do contrato.    

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, 

devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do inciso I do parágrafo primeiro deste artigo.    

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Ebserh, dos quais o contratado 

ficará depositário, ao valor da garantia poderá ser acrescido o valor desses bens.    

Art. 89 No caso de contratos que envolvam mão de obra dedicada à Ebserh poderá ser adotado o 

aprovisionamento de valores para pagamento de encargos trabalhistas.   

Art. 90 A duração dos contratos regidos por este Regulamento não excederá a 5 (cinco) anos, 

contados a partir de sua celebração, exceto:    

I -  Para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da Ebserh;    

II -  Nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de 

mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização do negócio.    

Art. 91 É vedado o contrato por prazo indeterminado.   

Parágrafo único. É admitido prazo de vigência indeterminado nos contratos em que a Ebserh seja 

usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, dentre outros, assim como 

de serviços postais monopolizados pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) e ajustes 

firmados com a Imprensa Nacional, desde que no processo da contratação estejam explicitados os 

motivos que justificam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício 

financeiro, a estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários.   

Art. 92 O contrato terá sua duração definida de acordo com as seguintes formas de contratação:    

I -  Contratação continuada ou prestação de serviços contínuos, nas situações em que a 

necessidade permanente ou prolongada do objeto impõe à parte contratada o dever de realizar 

uma conduta que se renova ou se mantém no decurso do tempo durante a vigência contratual;    
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II -  Contratação de escopo, nas situações em que o fim contratual almejado consiste na entrega 

de objeto certo e determinado, extinguindo-se a relação jurídica com o alcance do resultado 

contratado.   

§1º Os contratos firmados pela Ebserh deverão estabelecer, expressamente, a data de início e 

encerramento de sua vigência.   

§2º Eventuais alterações ou prorrogações deverão ser firmadas dentro da vigência contratual.   

Art. 93 Os contratos regidos por este Regulamento somente poderão ser alterados por acordo entre 

as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.   

§ 1º Os contratos poderão ter a sua duração prorrogada com vistas à manutenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Ebserh, respeitado o disposto no art. 90.   

§ 2º No contrato que previr a conclusão de um escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, 

desde que registrado nos autos as ocorrências supervenientes que ocasionaram a não conclusão da 

obra ou do serviço e manifestação da autoridade competente, sem prejuízo de eventual apuração 

de responsabilidade.   

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, quando a não conclusão no prazo, deverão ser aplicadas as 

sanções ou rescisão, conforme o caso, na forma prevista em contrato.  

Art. 94 A ausência de formalização contratual não exonera a Ebserh do dever de indenizar o 

contratado pelo que este houver executado, apurando-se a responsabilidade de quem lhe deu 

causa.    

Art. 95 É dispensável a redução a termo do contrato, nas pequenas despesas de pronta entrega e 

pagamento, de que não resulte obrigações futuras ou nos casos em que a substituição por 

documento equivalente seja prática de mercado.    

§ 1º Para efeito deste artigo, constituem documentos equivalentes, a carta-contrato, a autorização 

de compra, a ordem de execução de serviço, nota de empenho, ou qualquer outro documento que 

comprove a efetivação da despesa.    

§ 2º O disposto no caput não prejudicará o registro contábil exaustivo dos valores despendidos e a 

exigência de recibo por parte dos respectivos destinatários.    

Art. 96 Será convocado o licitante vencedor ou o destinatário de contratação para assinar o termo 

de contrato, observados o prazo e as condições estabelecidos, sob pena de decadência do direito à 

contratação.    

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período.    

§ 2º É facultado à Ebserh, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas 

condições estabelecidos:    

I -  Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados em conformidade com o instrumento convocatório;  

II -  Revogar a licitação.   
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Art. 97 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados 

diretamente a terceiros ou à Ebserh, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato.   

Art. 98 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato.    

Parágrafo único. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais não transfere à Ebserh a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive 

perante o Registro de Imóveis.    

Art. 99 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 

caso, pela Ebserh, conforme previsto no edital do certame.    

§ 1º A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as 

exigências de qualificação técnica impostas ao licitante vencedor.   

§ 2º É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado:    

I -  Do procedimento licitatório do qual se originou a contratação;    

II -  Direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.    

§ 3º As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão garantir que os 

integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente as obrigações a eles imputadas, 

quando a respectiva relação for apresentada em procedimento licitatório ou em contratação direta.    

Art. 100 Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos especializados 

desenvolvidos por profissionais autônomos ou por empresas contratadas passam a ser propriedade 

da Ebserh, sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos autores e da 

responsabilidade técnica a eles atribuída.   

   

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS   

Art. 101 Os contratos serão controlados e fiscalizados com vistas a garantir o atendimento dos 

direitos e obrigações pactuados, assim como o cumprimento da legislação pertinente.   

§ 1º Os contratos serão acompanhados e fiscalizados por representantes da Ebserh, sendo facultada 

a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização, desde que 

justificada a necessidade de assistência especializada.   

§ 2º A Ebserh designará formalmente equipe de fiscalização de contrato.  
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Seção I 

Do Recebimento do Objeto 

Art. 102 O objeto do contrato será recebido:    

I -  provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para verificação 

da conformidade com as exigências contratuais;    

II -  definitivamente, quando verificado o atendimento das exigências contratuais.    

§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado em 

desacordo com o contrato.    

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.    

§ 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 

definidos em regulamento ou no contrato.    

§ 4º Salvo disposição em contrário constante do instrumento convocatório, os ensaios, testes e 

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

oficiais correm por conta do contratado.    

     

Seção II 

Da Alteração dos Contratos 

Art. 103 Os contratos contarão com cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração, por acordo 

entre as partes, nos seguintes casos:    

I -  Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos;    

II -  Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pelo art. 110;    

III -  Quando conveniente a substituição da garantia de execução;    

IV -  Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários;    

V -  Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 

relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço;    

VI -  para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
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hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.   

§ 1º A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso.    

§ 2º Em havendo alteração do contrato que aumente ou reduza os encargos do contratado, a Ebserh 

deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico financeiro inicial.   

§ 3º É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados na Matriz 

de Riscos como de responsabilidade da contratada.    

§ 4º A variação do valor contratual para fazer face a repactuação ou reajuste de preços previsto no 

próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 

suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem 

ser registrados por simples apostila, dispensada a celebração de aditamento.   

Art. 104 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ocorrer por meio de:   

I -  reajuste;   

II -  repactuação; 

III -  revisão.   

Art. 105 O reajuste deve observar a existência de previsão no instrumento de contrato ou 

documento equivalente de índice ou combinação de índice para o reajuste.   

Parágrafo único. O reajuste não deve ser concedido de ofício, haja vista a necessidade de garantir a 

manifestação de concordância da contratada com todos os seus termos.   

Art. 106 A repactuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo 

ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra, quando deve 

ser considerada a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo, e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço, quando deve ser considerada a data da apresentação 

da proposta;   

§ 1º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases 

diferenciadas, a repactuação deve ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou 

convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.   

§ 2º A repactuação em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar 

integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, inclusive 

novos benefícios não previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por força 

deles.   
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§ 3º A repactuação deve ser precedida de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 

repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.   

Art. 107 A revisão deve ser precedida de solicitação da contratada, acompanhada de comprovação:   

I -  dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;   

II -  da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, 

orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros 

documentos pertinentes, preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e 

do pedido de revisão;   

III -  de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os 

impactos da alteração de preços ou custos no total do contrato.   

Art. 108 O contrato pode sofrer reajuste, repactuação ou revisão diante de fatos ocorridos depois 

da publicação do edital ou do oferecimento das propostas e antes da assinatura do próprio contrato, 

nas seguintes condições:   

I -  o reajuste deve ser concedido se entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do 

contrato transcorreram mais de 12 (doze) meses;   

II -  a repactuação deve ser concedida se entre a data da publicação do edital e a assinatura do 

contrato sobreveio novo acordo, convenção ou dissídio coletivo;   

III -  a revisão deve ser concedida se entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do 

contrato ocorreu fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 

configura álea econômica e extracontratual.   

Art. 109 Nas hipóteses previstas no artigo anterior, o próprio instrumento contratual deve ser 

firmado com os valores reajustados, repactuados ou revistos, que deve ser antecedido de parecer 

jurídico e de autorização da autoridade competente.   

Art. 110 O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 

equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.    

§ 1º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no caput, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.   

§ 2º Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 

serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput.    

§ 3º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser ressarcidos pela Ebserh pelos 

custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 

comprovados.   
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CAPÍTULO III 

DAS SANÇÕES E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

Seção I 

Das Sanções Administrativas 

Art. 111 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Ebserh poderá, garantido o regular processo 

administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:   

I -  Advertência;    

II -  Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;    

III -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.    

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Ebserh ou cobrada judicialmente.    

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo 

de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para 

apuração de descumprimento de obrigação contratual.   

§ 3º Poderá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida 

pela contratada.   

Art. 112 A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Ebserh poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:    

I -  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;    

II -  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;    

III -  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos 

praticados.    

IV -  Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;    

V -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;    

VI -  Apresentar documentação falsa exigida para o certame;    

VII -  Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;    

VIII -  Não mantiver a proposta;   

IX -  Falhar ou fraudar na execução do contrato;    
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X -  Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração 

Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.    

Art. 113 A Ebserh deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicada aos contratados 

de forma a manter atualizado o CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que 

trata a Lei nº 12.846/13, bem como no SICAF - sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores   

 

Seção II 

Dos Casos de Rescisão do Contrato 

Art. 114 A rescisão do contrato se dará:    

I -  De forma unilateral, assegurada a prévia defesa;   

II -  Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para 

a Ebserh e para o contratado; e 

III -  Por determinação judicial.    

Art. 115 Constituem motivo para a rescisão unilateral do contrato:    

I -  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;   

II -  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;    

III -  O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a 

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;    

IV -  A prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013;    

V -  Inobservância da vedação ao nepotismo;    

VI -  Prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Ebserh, direta 

ou indiretamente. 

§ 1º A rescisão decorrente dos motivos acima elencados será efetivada após o regular processo 

administrativo.    

§ 2º Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação escrita sobre o seu 

julgamento, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na impossibilidade de notificação do 

interessado, por meio de publicação oficial.   

 

Seção III 

Dos Recursos 

Art. 116 Caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da comunicação do ato, 

nos casos de aplicação de sanções ou rescisão do contrato.   
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§ 1º Os recursos referidos no caput não têm efeito suspensivo, porém a autoridade competente 

para decidir sobre o recurso tem poder para, motivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.    

§ 2º A comunicação do ato para fins de contagem do prazo recursal será feita, preferencialmente, 

na forma eletrônica, desde que haja confirmação de recibo por parte do licitante ou contratado.   

 

Seção IV 

Dos Crimes e das Penas 

Art. 117 Aplicam-se às licitações e contratos regidos por este Regulamento e pela Lei nº  

13.303/2016 as normas de direito penal contidas nos artigos 89 a 99 da Lei nº 8.666/1993.   

    

   

CAPÍTULO IV 

DOS CONVÊNIOS   

Art. 118 Convênio é o instrumento destinado a formalizar a comunhão de esforços entre a Ebserh e 

entidades privadas ou públicas para viabilizar o fomento ou a execução de atividades na promoção 

de objetivos comuns, de acordo com o art. 27, §3º da Lei nº 13.303/2016.    

§ 1º Deverão ser observados os seguintes parâmetros cumulativos:    

I -  a convergência de interesses entre as partes;    

II -  a execução em regime de mútua cooperação;    

III -  o alinhamento com a função social de realização do interesse coletivo;    

IV -  a análise prévia da conformidade do convênio com a política de transações com partes 

relacionadas;    

V -  a análise prévia do histórico de envolvimento com corrupção ou fraude, por parte da 

instituição beneficiada, e da existência de controles e políticas de integridade na instituição;    

VI -  a vedação de celebrar convênio com dirigente de partido político, titular de mandato eletivo, 

empregado ou administrador da empresa estatal, ou com seus parentes consanguíneos ou afins até 

o terceiro grau, e também com pessoa jurídica cujo proprietário ou administrador seja uma dessas 

pessoas. 

§ 2º A formalização do instrumento contemplará documento anexo contendo detalhamento dos 

objetivos, das metas, resultados a serem atingidos, cronograma de execução, critérios de avaliação 

de desempenho, indicadores de resultados e a previsão de eventuais receitas e despesas, sendo 

partes integrantes do objeto.    

§ 3º O prazo do instrumento deve ser estipulado de acordo com a natureza e complexidade do 

objeto, metas estabelecidas e prazo de execução previsto no plano de trabalho.    
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§ 4º Aos convênios de patrocínio aplicar-se-ão regras próprias conforme artigo 6º e 7º deste 

Regulamento.   

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS   

Art. 119 Qualquer cidadão é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação deste Regulamento e da legislação aplicável, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame.   

Parágrafo único. A Ebserh deve julgar e responder ao esclarecimento ou à impugnação em até 3 

(três) dias úteis após o seu recebimento.  

Art. 120 Na hipótese de aquisição de bens, caso se utilize prazo de publicidade do edital inferior a 

15 (quinze) dias úteis, para que se viabilize o pedido de esclarecimento e a impugnação, o prazo do 

artigo anterior será reduzido para 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do 

certame.  

Parágrafo único. Nesse caso, a Ebserh deve julgar e responder ao esclarecimento ou à impugnação 

em até 1 (um) dia útil após o seu recebimento.  

Art. 121 As despesas com publicidade e patrocínio não devem ultrapassar o limite legalmente 

estabelecido.   

Art. 122 A Ebserh editará normativos específicos para o detalhamento dos procedimentos 

disciplinados por este Regulamento, pelo Decreto nº 8.945/2016, e pela Lei nº 13.303/2016, bem 

como manuais, com o objetivo de uniformizar procedimentos e divulgar eventuais recomendações 

de órgãos de controle.    

§ 1º Enquanto não houver a publicação dos normativos citados no caput, deverão ser observadas 

as normatizações federais pertinentes ao respectivo tema, em especial as Instruções Normativas do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.   

§ 2º Aplicam-se as regras deste Regulamento aos procedimentos licitatórios e contratações 

iniciados após sua publicação.    

§ 3º Permanecem regidos pela legislação anterior procedimentos licitatórios e contratações 

iniciados ou celebrados antes do início da vigência deste Regulamento até sua completa finalização, 

inclusive eventuais prorrogações.   

Art. 123 Os níveis de alçada decisória e tomada de decisão para aplicação dos procedimentos deste 

Regulamento são estabelecidos em normativo interno da Ebserh, com observância das seguintes 

premissas:    

I -  As competências serão estabelecidas, preferencialmente, de forma colegiada;    

II -  Os níveis de alçada serão definidos considerando-se os valores envolvidos e a modalidade 

da contratação, com regras diferenciadas para as licitações, as contratações diretas e as situações 

de oportunidade de negócios, conforme seja a necessidade de controle identificada pela 

Governança;    
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III -  O Regime de Alçadas será submetido para aprovação da Diretoria Executiva e do Conselho 

de Administração da Ebserh.   

Art. 124 Será editado normativo interno para reger a disponibilização, concessão, aplicação, 

utilização e prestação de contas de aquisições via adiantamento por Suprimento de Fundos, as quais 

deverão preferencialmente ocorrer por intermédio de Cartão de Pagamento do Governo Federal.   

Art. 125 Aplicam-se às licitações as disposições sobre direito de preferência constantes dos artigos 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.   

Art. 126 As normas pertinentes à fase preparatória previstas na Lei nº 13.303/2016 e neste 

Regulamento aplicam-se às licitações realizadas sob a modalidade Pregão, afastando-se os 

dispositivos da Lei nº 10.520/2002, inclusive sobre veículos de publicação e prazo de publicidade de 

edital, bem como prazos e regras para pedidos de esclarecimentos e impugnação a edital.   

Art. 127 No caso de utilização da modalidade Pregão, as normas da Lei nº 10.520/2002 aplicar-se-

ão à etapa externa da licitação, a partir da abertura da sessão pública até às fases de adjudicação e 

homologação.  

Art. 128 A relação das aquisições de bens efetivadas será publicada, semestralmente, em sítio 

eletrônico oficial na internet de acesso irrestrito, nos termos do art. 48, I, II e III, da Lei nº   

13.303/ 2016.  

Art. 129 Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 130 Fica revogado o Regulamento de Compras da Ebserh, aprovado pela Resolução da Diretoria 

Executiva nº 198/2015.   
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Brasília, data da assinatura eletrônica.

  

Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de
sanções a licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares – Ebserh.

 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), no uso de suas
atribuições legais, de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelos incisos I e II do ar�go 53 do Regimento Interno,
cuja revisão foi aprovada na 49ª reunião do Conselho de Administração, pela Resolução nº 54, de 10 de maio de 2016, e:

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de
2016, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE e da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

CONSIDERANDO a importância de norma�zação interna dos procedimentos administra�vos para apuração de irregularidades e
aplicação de sanções a licitantes no âmbito da Ebserh;

CONSIDERANDO o poder-dever de sancionar da Administração, uma prerroga�va inerente ao Poder Disciplinar desta, que deve ser
exercido visando impedir ou minimizar os danos causados pelos licitantes que descumprem suas obrigações;

CONSIDERANDO o caráter repressivo e pedagógico que a aplicação das sanções administra�vas tem em preservar o interesse público
quando este é abalado por atos inidôneos e ilícitos come�dos por licitantes que prejudiquem ou frustrem os obje�vos da licitação; e

CONSIDERANDO a necessidade de respeitar os princípios do devido processo legal, da finalidade, da mo�vação, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da segurança Jurídica, da publicidade, bem como os princípios é�cos de probidade, decoro e boa-fé, resolve:

 
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Seção I
 Do Âmbito de Aplicação e dos Princípios

 

Art. 1º Aprovar a norma operacional que estabelece os procedimentos administra�vos para apuração de irregularidades e aplicação
de sanções a licitantes, fixa as competências para tal, bem como define a dosimetria na aplicação da sanção de suspensão temporária
de par�cipação em licitação e impedimento de contratar prevista no art. 84 da Lei nº 13.303/2016 e art. 112 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh. 

Art. 2º Para os fins desta norma considera-se:
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I - Autoridade Instauradora: a quem compete requerer a instrução de processo administra�vo para apurar irregularidades come�das
por licitantes: Coordenador de Administração, no âmbito da Administração Central, ou Chefe de Setor de Administração, no âmbito
de suas unidades hospitalares;

II - Autoridade Julgadora de primeira instância: Diretor de Administração e Infraestrutura, no âmbito da Administração
Central, ou Gerente Administra�vo, no âmbito de suas unidades hospitalares;

III - Autoridade Julgadora de segunda instância: Presidente, no âmbito da Administração Central, ou Superintendente, no âmbito de
suas unidades hospitalares;

IV - Licitante: pessoa �sica ou jurídica par�cipante de licitação, inexigibilidade de licitação ou dispensa de licitação, inclusive quando
da realização de cotação ou dispensa eletrônica;

V - No�ficação de Infração: documento que dá ciência ao licitante quanto a possível infração ao procedimento de contratação ou à
legislação per�nente;

VI - Área de Licitações: unidade administra�va responsável por conduzir os processos de contratação no âmbito da Ebserh,
compreendendo Serviço de Licitações, no âmbito da Administração Central, e Unidade de Licitações ou Unidade de Licitações e
Contratos, no âmbito de suas unidades hospitalares.

Art. 3º Evidenciada, após o devido processo legal, a responsabilidade do licitante no desrespeito aos princípios licitatórios ou
no descumprimento das cláusulas do instrumento convocatório, ser-lhe-á aplicada a sanção adequada, prevista em lei, segundo a
natureza e a gravidade da falta e a relevância do interesse público a�ngido, respeitados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

 

Seção II
        Da Competência para a Apuração das Infrações Administra�vas

 

Art. 4º O agente público que iden�ficar irregularidade na par�cipação de licitante em procedimento licitatório deverá comunicar o
fato à Autoridade Instauradora competente, a qual avaliará e decidirá acerca da instauração de processo administra�vo para
apuração.

Art. 5º Compete à Unidade de Fiscalização Administra�va a apuração das irregularidades come�das por licitantes durante a realização
dos processos de contratação, em especial:

I - autuar, instruir e conduzir os processos administra�vos que visem à apuração de irregularidades iden�ficadas durante o processo
de contratação que possam resultar na aplicação das sanções;

II - diligenciar junto às Unidades para a obtenção de informações e elementos necessários ao bom andamento dos seus trabalhos;

III - promover inves�gações e diligências necessárias, exercendo suas a�vidades com independência e imparcialidade, assegurado o
sigilo imprescindível à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da Ebserh;

IV - solicitar informações e/ou documentos necessários ao pleno esclarecimento dos fatos, os quais não poderão ser sonegados, sob
pena de responsabilidade pessoal; e

V - emi�r relatório final.

§ 1º Na ausência de Unidade de Fiscalização Administra�va na unidade hospitalar ou Administração Central, as a�vidades a ela
atribuídas pela presente norma serão de responsabilidade da Área de Licitações.

§ 2º Serão impedidos de atuar no processo de apuração de irregularidades o Agente de Licitação, eventual membro que tenha atuado
na Equipe de Planejamento da Contratação - EPC ou que atue na respec�va Equipe de Fiscalização do Contrato - EFC.

 

Seção III
Da Competência para a Aplicação das Sanções Administra�vas
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Art. 6º Conforme o âmbito de apuração do fato, compete à Autoridade Julgadora de primeira instância proferir decisões rela�vas aos
processos administra�vos:

Parágrafo único. Os eventuais recursos contra as decisões de que trata o caput serão apreciados, em instância única, pela respec�va
Autoridade Julgadora de segunda instância. 

 

Seção IV
    Dos Impedimentos e da Suspeição

 

Art. 7º Aplicam-se à autoridade competente e aos colaboradores que atuarão na apuração das irregularidades as regras de
impedimento e suspeição da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administra�vo no âmbito da
Administração Pública Federal.

Art. 8º A autoridade competente ou o colaborador que atuará na apuração das irregularidades, se incorrer em impedimento ou
suspeição, deve comunicar o fato ao seu subs�tuto, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento ou suspeição cons�tui falta grave, para efeitos disciplinares.

Art. 9º O indeferimento de alegação de impedimento ou suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.

Art. 10. Na hipótese de suspeição ou impedimento da autoridade competente ou do colaborador que atuará na apuração das
irregularidades, passará a ser competente o seu subs�tuto legalmente designado.

Parágrafo único. Inexis�ndo subs�tuto legalmente designado, compete à Autoridade Julgadora de primeira instância a indicação de
agente público que atuará no processo de apuração.

 

CAPÍTULO II
       DAS CONDUTAS IRREGULARES 

 

Art. 11. Nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, comete infração administra�va,
sujeita à sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, o licitante que:

I - tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

II - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos pra�cados;

III - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou ata de registro de preços;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - apresentar documentação falsa exigida para o certame;

VI - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; e

VII - não man�ver a proposta.

§ 1º Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do
certame, evidencie tenta�va de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços.

§ 2º Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio em versão atualizada, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa
compe��va, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento.
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§ 3º Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prá�ca de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame, tais
como:

I - frustrar ou fraudar o caráter compe��vo do procedimento licitatório;

II - agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances;

III - induzir deliberadamente a erro no julgamento; e

IV - prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de par�cipação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.

Art. 12. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o devido processo
legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

Art. 13. A autoridade competente, para aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Art. 14. Nos termos da Lei nº 12.846/2013, comete infração administra�va o licitante que:

I - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento licitatório
público;

II - impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

III - afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po;

IV - fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; e

V - criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar contrato administra�vo.

§ 1º. Caso sejam iden�ficados quaisquer atos previstos como infrações administra�vas mencionadas no caput, que sejam �pificados
como atos lesivos à luz da Lei nº 12.846/2013, deverá ser aberto processo relacionado para levantamento preliminar dos indícios
vislumbrados, com elaboração de relatório circunstanciado acerca do tema, com posterior remessa à Corregedoria-Geral para
tratamento nos termos do Decreto Regulamentador nº 8.420/2015, da Instrução Norma�va CGU nº 13/2019 ou de norma�va própria
da Ebserh sobre o tema.

§ 2º. A apuração envolverá a análise dos atos �pificados na presente norma e na Lei nº 12.846/2013, de forma conjunta, sendo
possível a aplicação das penalidades previstas em ambas.

 

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 
Seção I

Do Início do Processo
 

Art. 15. O Agente de Licitação ou colaborador responsável pela condução do processo de contratação enviará representação à
Autoridade Instauradora sempre que verificar come�mento de atos que possam ou visem prejudicar, frustrar ou fraudar os obje�vos
da contratação, contendo:

I - relato da conduta irregular pra�cada pelo licitante; e

II - item(ns) do instrumento convocatório infringido(s).

Art. 16. O processo administra�vo será iniciado pela Autoridade Instauradora, devendo conter:

I - iden�ficação do processo administra�vo original da contratação que supostamente teve suas regras descumpridas pelo licitante;
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II - menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento para apuração das irregularidades;

III - indicação do colaborador da Unidade de Fiscalização Administra�va que irá conduzir o procedimento; e

IV - prazo para a conclusão da apuração.

Parágrafo único. A critério da Autoridade Instauradora, poderá ser indicada uma comissão para conduzir o procedimento, composta
por colaboradores lotados na Unidade de Fiscalização Administra�va.

 

Seção II
   Da Comunicação dos Atos

 

Art. 17. O licitante deverá ser no�ficado dos despachos, decisões ou outros atos que lhe facultem oportunidade de manifestação nos
autos ou lhe imponham deveres, restrições ou sanções, bem como das decisões sobre quaisquer pretensões por ele formuladas.

§ 1º Em regra, a no�ficação será realizada por intermédio de endereço eletrônico constante da proposta comercial apresentada ou do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

§ 2º Caso não haja confirmação de recebimento em até 2 (dois) dias úteis, a no�ficação será realizada por carta registrada com Aviso
de Recebimento – AR.

§ 3º Será realizada no�ficação por edital, publicado no Diário Oficial da União, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que
o licitante ou seu representante se encontrar, ou quando frustrada a no�ficação de que tratam os parágrafos 1º e 2º deste ar�go.

Art. 18. A no�ficação dos atos será dispensada quando pra�cados na presença do licitante ou do seu representante, ou quando algum
destes revelar conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente nos autos do processo.

Parágrafo único. No caso de recusa do licitante em confirmar o recebimento da no�ficação presencial, o prazo para defesa contar-se-á
da data declarada em termo elaborado pelo colaborador que fez a no�ficação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas, todos
agentes públicos.

 

Seção III
Dos Prazos e Prescrição

 

Art. 19. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento da Ebserh.

Art. 20. Os prazos, quando não contados em dias úteis, serão sempre con�nuos, não se interrompendo aos sábados, domingos e
feriados.

Art. 21. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

§ 1º Os prazos fluirão a par�r do 1º (primeiro) dia ú�l após o recebimento da no�ficação.

§ 2º Considerar-se-á prorrogado o prazo, até o primeiro dia ú�l seguinte, se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, ou dia
em que não houver expediente na Ebserh ou este for encerrado antes da hora normal.

Art. 22. O processo administra�vo deverá ser instaurado e concluído em até 90 (noventa) dias da sua instauração, salvo imposição de
circunstâncias excepcionais.

§ 1º A excepcionalidade a que se refere o caput deste ar�go deverá ser jus�ficada pela Unidade de Fiscalização Administra�va, até a
data de expiração do prazo limite de conclusão.

§ 2º A abertura de procedimento de apuração não impede o ordinário transcorrer dos demais atos administra�vos necessários à
conclusão do processo de contratação e início da execução contratual.

§ 3º O prazo prescricional para aplicação de sanções a licitantes é de 5 (cinco) anos.
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§ 4º O marco inicial da contagem da prescrição será a data da prá�ca do ato ou, no caso de infração permanente ou con�nuada, do
dia em que �ver cessado.

§ 5º O processo administra�vo que não for concluído no prazo máximo de 2 (dois) anos, tramitará com prioridade, inclusive para
julgamento de eventuais recursos administra�vos, devendo ser concluído nos 12 (doze) meses subsequentes.

§ 6º Nos casos em que o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no caput deste ar�go, não for observado, a situação deverá ser
informada à Presidência no âmbito da Administração Central ou à Superintendência no âmbito das Unidades Hospitalares, para
análise da necessidade de abertura ou não de processo administra�vo, nos termos da Norma Operacional de Controle Disciplinar da
Ebserh, em face do agente público que deu causa à morosidade.

 

Seção IV
Da Instrução

 

Art. 23. O licitante será no�ficado para apresentar defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
no�ficação, no caso de indícios de irregularidades nos procedimentos de contratação.

§ 1º A no�ficação deverá conter pelo menos:

I - iden�ficação do licitante e da autoridade que instaurou o procedimento;

II - finalidade da no�ficação;

III - prazo e local para apresentação da defesa;

IV - indicação dos fatos e fundamentos legais per�nentes; e

V - a informação da con�nuidade do processo independentemente da manifestação do licitante.

§ 2º As no�ficações serão nulas quando feitas sem a observância das prescrições legais, mas a resposta do licitante supre sua
irregularidade.

Art. 24. O desatendimento da no�ficação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem em renúncia a direito pelo
licitante.

Parágrafo único. No prosseguimento do feito, ser-lhe-á assegurado o direito à ampla defesa.

Art. 25. O licitante poderá juntar documentos e pareceres, requerer providências, bem como aduzir alegações referentes à matéria
objeto do processo.

§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na mo�vação do relatório conclusivo e da decisão.

§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas ou providências propostas pelo licitante quando
sejam ilícitas, imper�nentes, desnecessárias ou protelatórias.

Art. 26. Ao licitante incumbirá provar os fatos e situações alegados, sem prejuízo da autoridade processante averiguar as situações
indispensáveis à elucidação do caso e imprescindíveis à formação do seu convencimento. 

Parágrafo único. O colaborador da Unidade de Fiscalização Administra�va que atuar no processo de apuração de irregularidades
poderá negar pedidos considerados imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos
fatos.

 

Seção V
   Do Relatório Conclusivo
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Art. 27. Finda a instrução, seguir-se-á o relatório conclusivo, peça informa�va e opina�va, que deverá conter, no mínimo, o resumo do
procedimento, sendo acrescido de proposta fundamentada de decisão.

§ 1º O relatório conclusivo deverá ser apresentado pelo colaborador da Unidade de Fiscalização Administra�va que atuar no processo
de apuração de irregularidades e, caso haja alguma dúvida jurídica sobre seu conteúdo, poderá ser encaminhado à Consultoria
Jurídica ou ao Setor Jurídico respec�vo para análise e parecer, em momento anterior à decisão, de acordo com a discricionariedade
da Autoridade Julgadora.

§ 2º Nos casos em que haja análise da Consultoria Jurídica ou do Setor Jurídico, logo após, os autos serão retornados à Autoridade
Julgadora para tomada de decisão.

 
Seção VI

Da Decisão
 

Art. 28. O processo administra�vo encerra-se com a decisão defini�va, contendo as razões fá�cas e jurídicas que a fundamentem.

§ 1º Na decisão serão resolvidas as questões suscitadas no procedimento e que não tenham sido decididas em momento anterior.

§ 2º A Autoridade Julgadora proferirá a decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do relatório conclusivo.

§ 3º Quando necessário, ou em circunstâncias excepcionais, o prazo acima poderá ser prorrogado por igual período.

§ 4º A Autoridade Julgadora poderá declarar encerrado o processo a qualquer tempo, caso julgue procedentes as jus�fica�vas
apresentadas pelo licitante, ocasião em que registrará nos autos, de forma fundamentada, os mo�vos pelos quais as considera
procedentes.

 

Seção VII
Da Abrangência da Sanção

 

Art. 29. As sanções aplicadas pela Administração Central terão abrangência no âmbito de toda a Rede Ebserh.

Art. 30. As sanções aplicadas pelas unidades hospitalares terão abrangência restrita ao seu próprio âmbito.

Parágrafo único. Após a regular instrução de processo administra�vo de apuração de irregularidades pela unidade hospitalar, caso o
relatório conclusivo aponte risco de impacto da conduta do licitante em mais unidades da Rede Ebserh, a Superintendência poderá
submeter os autos à Diretoria de Administração e Infraestrutura com sugestão de aplicação de sanção abrangendo todas as unidades
hospitalares vinculadas à Ebserh, para deliberação das Autoridades Julgadoras da Administração Central.

 

CAPÍTULO IV
 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

Art. 31. É facultado ao licitante interpor recurso contra a aplicação da sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e
impedimento de contratar com a Ebserh, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência da respec�va decisão.

§ 1º A Autoridade Julgadora de primeira instância poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 10 (dez) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhá-lo à Autoridade Julgadora de segunda instância, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 2º Quando necessário ou em circunstâncias excepcionais, os prazos constantes do caput e do §1º poderão ser prorrogados por igual
período.

§ 3º O recurso não terá efeito suspensivo.
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Art. 32. O recurso não será conhecido quando interposto:

I - fora do prazo;

II - perante órgão ou en�dade incompetente;

III - por quem não seja legi�mado; e

IV - após exaurida a esfera administra�va.

§ 1º A defesa prévia intempes�va poderá, a critério da Ebserh, ser conhecida quando a decisão ainda não �ver sido proferida.

§ 2º A Autoridade Julgadora, a requerimento do licitante em momento anterior ao exaurimento do prazo inicial, poderá, julgando
relevantes as jus�fica�vas apresentadas, conceder dilação de prazo para apresentação de sua defesa.

§ 3º Cabe ao interessado a prova dos fatos de que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à Unidade de Fiscalização
Administra�va para a instrução dos processos administra�vos.

 

CAPÍTULO V
DA DOSIMETRIA DA PENA

 

Art. 33. A sanção prevista no ar�go 11, conforme a �pificação das condutas, impossibilitará o licitante de par�cipar de licitações e
formalizar contratos com a Ebserh pelos prazos constantes do Anexo I.

Art. 34. As penas previstas no Anexo I serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o
limite de 24 (vinte e quatro) meses, em decorrência do seguinte:

I – quando restar comprovado que o licitante sofreu 1 (uma) sanção no âmbito da Ebserh, ou 3 (três) ou mais sanções em qualquer
órgão ou en�dade, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em decorrência da prá�ca de
qualquer das condutas �pificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em razão do qual será
aplicada a sanção;

II – quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições do edital e for
notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

III – quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências des�nadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo de apuração de irregularidade; ou

IV – quando restar comprovado que o licitante prestou declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido
em legislação específica.

Art. 35. As sanções previstas no Anexo I serão reduzidas pela metade, apenas uma vez, inclusive após a incidência do previsto no art.
34, quando não tenha havido nenhum dano à Ebserh, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

I – a conduta pra�cada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do licitante;

II – a conduta pra�cada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído, ou que não sejam de fácil iden�ficação, desde que devidamente comprovado; ou

III – a conduta pra�cada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que reste
evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

Art. 36. Quando a ação ou omissão do licitante ensejar o enquadramento da conduta em �pos dis�ntos, prevalecerá aquele que
comina a sanção mais grave.

 

CAPÍTULO VI
    DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 37. Na apuração dos fatos de que trata a presente Norma, a Ebserh atuará com base no princípio da boa-fé obje�va, assegurando
ao licitante a ampla defesa e o contraditório, bem como o direito de produzir, pelos meios legalmente admi�dos, provas
necessárias à comprovação de suas alegações em defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

Art. 38. Além das sanções legais cabíveis, o licitante ficará sujeito à composição das perdas e danos causados à Ebserh pelo
descumprimento de suas obrigações.

Art. 39. A apuração de irregularidades e a aplicação de sanções previstas nesta norma não isentam o licitante das ações dos órgãos
competentes para processar e julgar fato que cons�tua infração à ordem econômica.

Art. 40. Eventuais denúncias ou no�cias de irregularidades �pificadas no Capítulo II da presente norma deverão ser reme�das à
Autoridade Instauradora para avaliação.

Art. 41. Os instrumentos convocatórios deverão conter cláusula que faça menção expressa a esta norma.

Art. 42. Esta norma entra em vigor na data de sua publicação em Bole�m de Serviço.

 

ANEXO I
DAS CONDUTAS INIDÔNEAS E ILEGAIS

 
# Conduta Sanção

1
Apresentar proposta inexequível ou que não condiz com o objeto
exigido pelo edital.         

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

2
Estar ausente em sessão pública, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente jus�ficado.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

4
Não man�ver a proposta, salvo se em decorrência de fato
superveniente, devidamente jus�ficado.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

5 Não enviar/postar amostra dentro do prazo estabelecido.
Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

6
Enviar amostra que não condiz com o exigido pelo Termo de
Referência ou que não condiz com a própria proposta.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 3
(três) meses.

7 Ensejar o retardamento da execução da licitação.
Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por
6 (seis) meses.
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8 Quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não
aceitar/re�rar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou ata
de registro de preços.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 6
(seis) meses.

9
Usar de meios que possam iden�ficar suas propostas em momento
anterior ao término da fase de lances.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por
12 (doze) meses.

10
Prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de
par�cipação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 12
(doze) meses.

11 Induzir deliberadamente a erro no julgamento.
Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 12
(doze) meses.

12
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 18
(dezoito) meses.

13
Frustrar ou fraudar o caráter compe��vo do procedimento
licitatório.

Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por 18
(dezoito) meses.

14  Apresentar documentação falsa.
Suspensão temporária de par�cipação em
licitação e impedimento de contratar por
18 (dezoito) meses.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Erlon Cesar Dengo, Diretor(a), em 11/05/2021, às 15:07,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13520109 e o
código CRC 1D93A02D.

Referência: Processo nº 23477.006670/2016-12 SEI nº 13520109

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Rua Mariz e Barros, 775 – Maracanã – CEP: 20.270-004 – Tel.: (21) 2264-5880 – Rio de Janeiro - RJ 

 

 

 

CIÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA  LEI 13.303/2016  

 E DO  REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA EBSERH.  

   

   

___________________________________________ (Identificação do Licitante), 

inscrita no  

CNPJ  sob  o  nº  _______________________,  com  sede 

 à  

___________________________________________________________ (endereço 

completo),  DECLARA ter ciência quanto às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do 

Regulamento de Licitações e Contratos - EBSERH em relação ao acréscimo e supressão 

do objeto contratual,  rescisão contratual e aplicação de sanções.   

  

DECLARA, ainda, que não haverá prejuízo aos acordos assumidos perante o órgão 

gerenciador e os órgãos participantes na ata de registro de preços.  

  
  

  

  

Rio de janeiro ____ de _______________20__  
  
  
  

_______________________________________  

Representante Legal   
 



 

 
Rua Mariz e Barros, 775 – Maracanã – CEP: 20.270-004 – Tel.: (21) 2264-5880 – Rio de Janeiro - RJ 

 

 
 
 
DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DE CONTRATAR COM A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOES 

HOSPILARES-HUGG/EBSERH 

 
 
 A empresa........................, através do CNPJ ..............................., representada pelo 

(a)........................................, em atendimento ao Regulamento de Licitação e Contratos da 

Ebserh no que se refere aos procedimentos licitatórios e de habilitação das empresas 

participantes em seu art. 19, na qual participou do processo para fornecimento de 

....................................................., onde se consagrou vencedora através de parecer da área 

requisitante, venho solicitar a Declaração da Empresa na qual declara que não se enquadra 

nos impedimentos contidos nos incisos abaixo:  

 

Art. 19 Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa:  

I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 

integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;  

II - suspensa pela Ebserh;  

III - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção;  

IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;  

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;  

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida 

ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 

mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

 

Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput:  

I - à contratação das pessoas elencadas no inciso I do caput, como pessoa física, bem como à 

participação delas em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;  

II - à contratação de empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de 

Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;  



 

 
Rua Mariz e Barros, 775 – Maracanã – CEP: 20.270-004 – Tel.: (21) 2264-5880 – Rio de Janeiro - RJ 

 

 

 

 

III - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;  

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação 

na área responsável pela licitação ou contratação;  

c) autoridade do Ministério da Educação;  

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de gestão 

com a Ebserh.  

IV - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 

rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.  

 

Informo que a declaração dessas informações está condicionada a aplicação do art. 84, 

inciso III da Lei 13.303 de 14 de novembro de 2016.  

 

III- demostrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de 

economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.  

 

 

 

 

Rio de janeiro ____ de _______________20__ 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome do Representante Legal 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO CAPUT DO  

 ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO  
    
  
  
    

___________________________________________ (Identificação do Licitante), 

inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, com sede à __________________ 

(endereço completo), DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de 

pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14  

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição da República de 

1988.    
   
   

_____________, em ___ de ___________________ de ________  
   
   
  
  
  
  

____________________________________________________  
  

(Assinatura do representante legal do Licitante)  
 

  



 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE 
Rua Mariz e Barros, nº 775 - Bairro Maracanã 

Rio de Janeiro-RJ, CEP 20270-001 
- http://hugg.ebserh.gov.br/ 

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens - SEI nº X/2020/SSU/DLIH/GA/HUGG-UNIRIO-EBSERH 

Processo nº 23819.XXXXXX/2020-XX 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XX/2020 
 

AQUISIÇÃO XXXXXXXXXXXX DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2020 - UASG 155911 - HUGG 

IDENTIFICAÇÃO 

Dispensa de Licitação nº xx/2020 (link) 

Unidade contratante Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - UASG 155911 

Nota de Empenho nº 202xNExxxxxx (link) 

  

Contratada xxx 

CNPJ xxx 

Endereço xxx 

Endereço eletrônico xxx@xxx 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição Qtde. Valor unit. (R$) Valor total (R$) 

1 xxx xxx R$ xxx R$ xxx 

2 xxx xxx R$ xxx R$ xxx 

3 xxx xxx R$ xxx R$ xxx 

TOTAL R$ xxx 

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES 

Prazo para entrega 15 (quinze) dias corridos após o recebimento desta ordem de fornecimento 

Data prevista para entrega 
xx de xxxxx de 202x 
[excluir data de envio e incluir data final, prorrogando-se ao próximo dia útil em caso 
de feriados ou finais de semana] 

  

Local de entrega xxx 

Horário de entrega xxx 

Contato para entrega xxx@xxx / (DDD) xxxx-xxxx 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

Indicador nº 1 - Entrega tempestiva dos medicamentos 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a entrega dos medicamentos no prazo pactuado 



Meta a cumprir 
O prazo de entrega dos insumos será de 15 (quinze) dias, sendo contado após 
recebimento da Ordem de Fornecimento 

Instrumento de 
medição 

Ordem de Fornecimento 
Documento com o registro da entrega dos medicamentos na unidade contratante 

Forma de 
acompanhamento 

Pela documentação comprobatória 

Periodicidade A cada Ordem de Fornecimento 

Mecanismo de cálculo 

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos medicamentos) - (data de recebimento 
da Ordem de Fornecimento) 
* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos 
materiais 
** ex.: no caso de uma Ordem de Fornecimento enviada e recebida em 01/04/2020, com 
a entrega dos medicamentos realizada em 22/04/2020, o cálculo será: (22/04/2020 - 
01/04/2020 = 21 dias percorridos) 
*** a quantidade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega 
estabelecido para a localidade da unidade contratante, de forma a identificar a eventual 
incidência de dias de atraso na entrega 

Início da vigência Data da assinatura da ata de registro de preços 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

a) Cumprido o prazo de entrega dos insumos: 100% do valor contratado 
b) Atraso de até 2 dias: 99% do valor contratado 
c) Atraso entre 2 e 5 dias: 97% do valor contratado 
d) Atraso acima de 5 dias: 95% do valor contratado 

Sanções 
O atraso acima de 10 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na 
execução contratual, ficando a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções 
listadas neste Termo de Referência. 

Observações 

Caso a Ordem de Fornecimento seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir 
sobre a parcela não adimplida. 
As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota 
Fiscal/Fatura, não sendo necessária a abertura de processo de apuração de irregularidade 
na execução contratual para efetuar esse desconto. 
Eventuais atrasos justificados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de 
fiscalização do contrato não serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão objeto de 
ajuste no pagamento para a realização de glosa. 
A situação de emergência deverá ampliar os critérios de razoabilidade e de 
proporcionalidade na avaliação sobre eventual penalização, considerando que as causas 
de eventuais atrasos podem fugir da governabilidade dos fornecedores. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções, nos termos do 
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e do Edital da licitação: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

I - moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias, data a partir da qual o atraso será configurado como inexecução total do objeto; 

II - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

III - em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, respeitados critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 
inadimplida. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade contratante pelo prazo de até dois anos; 



d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Ebserh pelo prazo de até dois anos (abrangendo todas as unidades 
hospitalares vinculadas à Ebserh); 

  

  

(assinado eletronicamente) 
NOME DO FISCAL 

Fiscal técnico do contrato 
Portaria de Designação nº xx/202x (link SEI) 

 



 
 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - SEI 

Processo nº 23819.00XXXX/2020-XX 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXXX DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº XX/2020 - UASG 155911 - HUGG/UNIRIO - EBSERH 

IDENTIFICAÇÃO 

Dispensa de Licitação nº  XX/2020 

Contrato nº  XX/2020 (link) 

Contratante Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - UASG 155911 

Nota de Empenho nº  2020NEXXXXXX (link) 

  

Contratada XXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Endereço XXXXXXXXXXXXXXX 

Endereço 
eletrônico 

XXXXXXXXX@XXXXXX.XXX.XX 

  

DADOS DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

Ordem de Fornecimento nº  XX/2020 (link) 

Valor total  R$ XXX,XX 

Data prevista para entrega  XX/XX/XXXX 

  

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

Nota Fiscal nº XXXXXX (link) 

Data de recebimento dos materiais XX/XX/XXXX 

  

Cumprimento da obrigação 

 [    ]  Entrega no prazo  [     ]  Entrega fora do prazo (xx dias de atraso) 

 [    ]  Entrega integral  [     ]  Entrega parcial 

Observações: Observações (obrigatório): xxxxxxxxxxxxxx. 

  

Atesto o recebimento provisório do objeto, nos termos indicados acima, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

O recebimento definitivo dos materiais ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências 
quanto às especificações técnicas. 

  



 
NOME DO FISCAL TÉCNICO 
Fiscal Técnico do Contrato 

Portaria de Designação nº xx/xxxx de xx de xxxxxxxx de 2020 
 


